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Apresentação

Narcisocra cia

Não há muito mais como disfarçar. A comunicação pública
no Brasil virou um palanque partidário, um negócio lucrativo,
uma passarela para a vaidade particular e, sem exagero nenhum,
uma arma a serviço da guerra eleitoral. Como isso aconteceu? por
quê? E, olhando parao futuro, o qu€ poderia ser feito parccorrigir
o curso das coisas?

Este livro foi escrito a partir dessas perguntas. Há algum
tempo, venho convivendo de perto com cada uma delas. primeiro,
na teoria. A partir do final da década de 1990, estudei a televisão
brasileira no meu doutorado, na Escola de Comunicações e Artes
da universidade de são Paulo (Ece-usr), o que me ajudou a com-
preender um pouco melhor o lugar das emissoras públicas na de-
mocracia contemporânea lugar que, por ironia ou descaso,
simplesmente não existe na sociedade brasileira.

Logo depois disso, passei à prática. Em janeiro de 2003,assu-
mi o posto de presidente da Radiobrás, em Brasília. Fixei residên-
cia no Planalto central e,lâ,pude ver in loco o modo pelo qual o
poder se acomodou ao uso privado (e vaidoso) dos recursos
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púbiicos de comunicação. Pude olhar nos olhos de burocratas,
funcionários e autoridades impassíveis e coniventes, pude ver
como eles fingiam - e fingem - não ver a deformação que estava

- e está - em curso. Na mesma época, fui conselheiro da Asso-
ciação de Comunicação Educativa Roquette Pinto (Acerp), res-
ponsável pela rvE do Rio de laneiro, hoje tão defunta como avelha
Radiobrás (entre o final de 2007 e o início de 2008, as duas se

fundiram paradar origem à Enc, estatal que incorporou aprôpria
TVE, a Voz do Brasil e a rv Brasil, entre várias outras emissoras e

serviços, numa única empresa pública). Tämbém na Acerp, teste-
munhei a luta de bons (e raros) profrssionais de televisão e rádio
pata livrar essas instituições do clientelismo, do aparelhamento,
do cabide de emprego e do governismo festivo.

Alguma coisa esses escassos profrssionais conseguiram mu-
dar. Eles têm seus méritos e conquistaram pequenas vitórias. O
quadro geral da comunicação pública no Brasil, porém, continua
basicamente o mesmo. Modificou-se) talvez,a aparência de um ou
outro anel; os dedos permanecem lá, são os mesmos de sempre.

Continuei com a mesma opinião quando, em 2007, voltei a

morar na capital paulista. No começo daquele ano, fui eleito con-
selheiro da Fundação Padre Anchieta, controladora da rv Cultura
de São Paulo. Passei a integrar, então, uma entidade seguramente
mais aberta e mais arejaðaque suas congêneres) mas, também ali,
a vontade do governo (nesse caso, o paulista) impera, ainda que
num estilo menos descarado.

A comunicação pública no Brasil não vai bem de jeito ne-
nhum. Além das emissoras ditas públicas, há o festim bilionário
da propaganða de governo (federal, estaduais e municipais), o
instrumento preferido dos políticos parafazer a promoção de seus
interesses partidários sem o menor disfarce. A publicidade oficial
veio se transformando, de duas décadas para cá, numa nova e

abundante fonte de recursos que comparece diariamente ao caixa
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dos mais diversos órgãos de comunicação social, sejam as redes
nacionais de televisão, sejam pequenos jornais do interior. para
beneficio de quem? Do cidadao? De modo algum. para beneficio
exclusivo dos que já se acham recostados nos espaldares do poder
Executivo.

voltemos então às perguntas com as quais eu abri esta apre-
sentação. como isso aconteceu? por quê? o que poderia ser feito
parc cortigir o curso das coisas?

Neste livro, dirigido aos gestores públicos de boa-fé, aos co_
municadores, aos jornalistas, aos profissionais de marketing e aos
cidadãos interessados, pretendo enfrentá-las e respondê_las. Ao
longo do texto, procurei evitar a ringuagem dos especialistas e os
jargões acadêmicos. euando necess ário,vou ao detalhe do detalhe
e lido com conceitos complexos, mas sèmpre com o objetivo de
torná-los acessíveis, menos obscuros. os abusos que vêm ocorren_
do na comunicação pública brasileira lesam os direitos de cada
um dos cidadaos deste país e devem ser do conhecimento de to_
dos. somente aí, quando a sociedade tiver consciência das práticas
abusivas, que são muitas, elas cessarão.

Que o Estado brasileiro se comunica bastante com a socieda_
de, ninguém desconhece. os poderes da República- o Executivo,
o Legislativo e o Judiciário - têm emissoras próprias de rádio e
televisão, e não apenas no âmbito federal. Governos estaduais, as_
sembleias legislativas e mesmo prefeituras e câmaras de vereado_
res também dispÕem de canais de televis ão para,segundo argu-
mentam, melhorar a sua interação com os eleitores. Efazemmais.
Difundem publicidade paga em todo tipo de veículo comercial,
como jornais, revistas, rádios, rvs e sites na internet. o Estado, no
Brasil, faz de tudo para que seus recados batam nos olhos e nos
ouvidos da nossa gente. Faz detudo paraaparecer.

É o Estado emissor: proclama, enuncia e emite as mensagens.
Quanto a ouvir, escutar, receber reclamações da sociedade, nad.a
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feito. Aí, ele se fecha. o seu pargue de equipamentos midiáticos e

de publicidade oficial, um compiexo que só faz aumentar a cada
ano, serve parauma comunicação unilateral, típica da propaganda
mais conservadora, que monologa sem se abrir ao diálogo.

A tal "comunicação pública" brasileira, de pública mesmo,
não tem quase nada. Ela é doutrinária, isso sim. Não se pauta pela
discrição ou pela moderação. Numa palavra, é exibicionista. A tal
ponto que é o caso de perguntar: será mesmo que podemos falar,
nesse sentido, em "comunicação pública"? Pode-se chamar de
"pública" essa usina de prop a ganda ideoló gica?

A resposla é não. Via de regra, a comunicaçã,o a que chama-
mos de pública é um palanque armado paîaturbinar a pretensão
eleitoral de pariamentares, governantes e até desembargadores e

ministros dos tribunais superiores que - alicerçados na visibili-
dade que conseguem graças a seus próprios departamentos de
"comunicação pública'] alguns deles dotados de canais de rádio e
TV - partem para voos "mais altos", como gostam de dizer. Esse
palanque é partídârio. Também por isso, não se pode dizer que
seja público.

Além de palanque) a comunicação dita púbtica se converteu
num negócio privado - e muito lucrativo, cujos orçamentos se
multiplicam exponencialmente. As empresas especializadas nesse
ramo dos que mais crescem dentro da indústria da mídia

- ganham poder de influência na vida política. seus dirigentes
viram conselheiros de prestígio nos palácios, seus funcionários
faturam altos cachês e seus donos embolsam lucros estonteantes.

Foi assim que a comunicação a que chamarnos pública assu-
miu a forma de uma passarela continental em que desfilam, tra-
jando modelos renovados para cada estação, os egos narcisistas
desses personagens sorridentes a quem também chamamos públi-
cos. Mas a metáfora da passarela não é suficient e para descrever o
nosso objeto, pois a "comunicação pública" brasileira é' mais do
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que tudo isso, um empreendimento bélico. Posta a serviço da vai-
dade dos políticos, subordin ada ao apetite de um negócio de
rnonta, conduzida pela ambição eleitoral dos partidos instalados
no poder, a supermáquina da comunicaçã,o oûcial, em nosso país,
age como uma força militar em guerra imagináriaparaconquistar
mentes e corações da plateia.

A meta desse armamento poderoso é dominar aopinião do
público. Ela trabalha contra o espírito crítico do cidadão e,conse-
quentemente, contra o melhor sentido desse adjetivo feminino,
públicø. Tiabalha para dirigir o pensamento social e parainibir a
independência conceitual do indivíduo. Não presta contas ao in-
teresse público e não atende o direito à inform ação da sociedade.
Não é pública. Ela é outro bicho.

Para contribuir com a compreensão e a críticadesse bicho, e,
se possível,paraajudar o cidadão a domá-lo, este livro se apresen-
taagoraao leitor - ou ao público que merece, ainda, ser chamado
de público. É aos direitos dos cidadãos - não ao narcisismo dos
governantes - que a comunicação pública, digna desse adjetivo,
deve estar subordinada.Paraesse público, em homenagem a ele,
foi escrito O Estado de Nørciso.
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Inffodução
O Leviatãe seus balangandas

A GUERRA CARNAVALESCA

A cada ano, no Brasil, o dinheiro público financia planos bi-
lionários paratomar de assalto e adestrar a vontade dos cidadãos.
O ritmo das investidas vai se acelerando, progressivamente. A in-
tensidade aumenta. Às vezes, são ataques rápidos e focados, como
numa guerrilha. Em outras temporadas, ocorrem mobilizações
grandiosas, que sincronizam artilharias de terra, mar e ar, em
avanços maciços, capazes de ocupar diversos espaços simultanea-
mente. Táticas múltiplas se combinam pataproduzir uma resul-
tante de amplo espectro, ubíqua, que desconhece diferenças de
gênero, classe social, idade, religião, e acaba alvejando os brasilei-
ros onde quer que eles estejam, na Serra Gaúcha ou na floresta de

Rondônia. A propaganda de governo sabe agir rápido, como um
relâmpago, assim como sabe manter um bombardeio por semanas
a fro. Dispara em todas as direções, com todo tipo de tecnologia, e

não gosta que ninguém lhe escape.

O fogo cerrado, porém, é dissimulado. Ou melhor, é um fogo

19



cerrado que não gosta de ser visto cûrnû tal. Bem brasileiro" prefe_
re posar de serviço informativo e, se não for pedir demais, prefere
ser visto como um festejo, como fogos d"e artificro. lrTão contente
em dizer que é alegre e ao mesmo tempo útil, gosta de ser o objeto
do desejo dos olhares da nação. suas mensagens multicoloridas,
aparentemente inofensivas, esmeram-se em ser chamativas, tanto
que' em matéria de estridência, competem com as mais barulhen_
tas propagandas de supermercados, de automóveis ou de peças de
lingerie. Não obstante a parufernária de luzes e efeitos visuais,
pretendem ser vistas como edificantes e bem-comportadas. Não
querem se passar por futeis ou supérfluas. usam sua pirotecnia
faraônica paraassumir um tom de exaltação, benfa zejo,cujo pro-
pósito oficial seria celebrar a nacionalidade e com ela se confundir.

Nesse ponto, podemos comparar a histrionice das peças da
publicidade de governo à persona balouçante de carmen Miran-
da, piscando os olhinhos, requebrando os quadris, marota e espe-
vitada. o bamboleio da comunic açãooficial - tendo na vanguar_
da a publicidade de governo - exala assim uma impostação
patriótica, nacionalista, cívica, que não se vexa em folclo rizar o
que seriam os bons instintos da gente brasileira. por trás dos ba_
langandãs, porém, o que temos ai ê umapotência bélica que não
desperdiça munição. Ela atiraparafazer adeptos. E os faz.

seu corpo malemolente, com adereços auriverdes, dá botes
certeiros. Tem um estilo inconfundível de atacar,numa sequência
de dois movimentos bem encadeados. primeiro, procura seduzir
os corações com o auxílio de técnicas de identificação emocional.
Depois, tratade convencer as mentes, por meio de um proselitismo
piegas, deliberadamente piegas, repetindo que os governantes têm
a alma acolhedora e o cérebro competente: são estadistas geniais.

Em suma, a engrenagem de promoção de autoridades é mais
ou menos como um tanque de guerra fantasiado de canÍo alegóri_
co esfuziante, em apoteose carnavaresca ininterrupta. Ela não vê
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os brasileiros como foliões livres, mas como presas. Em sua alçade

mita,os brasileiros são alvos de guerra.Isso mesmo: de guerra. No

Brasil do presente, todos oS governos, sem uma única exceção, em

todos os níveis - federal, estadual ou municipal -, acreditam

que vivem uma guerra.
No imaginârio dos gabinetes de todas as instâncias do Poder

Executivo - todas mesmo é bom saber -, governar é travar o
combate das palavras e das imagens. O inimigo de costume é a

imprensa, naturalmente. Se os jornais realçam os defeitos do po-
der público, a comunicação oficial vem para dar cobertura às

pretensas virtudes do mesmo poder. Ao se imaginarem bombar-
deados durante as 24 horas do dia pelas manchetes dos jornais, os

governantes e seus assessores julgam agir em legítima defêsa e,

com base nesse sofisma, encontram a legitimidade imaginâria
paralançar mão de recursos públicos para defender o ponto de

vista de um partido ou de uma coalizão partidária. À custa do
etârio,vale repetir. Travam sua guerra desigual, em que o campo
de batalha e o território em disputa são um só: a consciência de

cadahabitante do país.
A vitória dessa campanha militar empreendida no imaginá-

rio nacional não vem de uma vez. Aderrota, logicamente, também
não. Uma e outra se apresentam aos pedaços, como se fossem os

capítulos de uma novela interminâvel. Primeiro, a derrota ou a
vitória se manifestam nas quedas ou nas elevações da popularida-
de do governo nas pesquisas de opinião. De modo mais duradou-
ro, a vitória ou a derrota se consolidam nas urnas, mas, mesmo aí,

são sempre temporárias, transitórias, revogáveis. A guerra não
tem fim - tem apenas vitórias perecíveis.

Para abastecer essa disputa interminável são gastos os mi-
lhões e milhões de reais da propaganda governamental no Brasil.
O objetivo geral éfazer com que a situação derrote a oposição nas
próximas eleições, estejam elas agendadas para o semestre que
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vem ou paradaqui a quatro anos. Tudo pata que o governo n'unca

deixe de ser governo.

PROPÀGANDA ELEITORAL O ANO INTEIRO

comprovar essa verdade ê fâcll. Podemos comprovâ-Ia a

olho nu. Embalada por jingles açucarados, camuflada pelo uso de

convocações que aparentam beneficiar o povo ("vacine o seu fi-

tho", "matricule-Se na escola", "visite o novo hospital do seu bairro"

etc.), a publicidade dos governos é o prolongamento da propagan-

da eleitorai por outros meios. o que requer um engenho um tanto

malicioso das autoridades.
veicular propaganda eleitoral por outros meios, com dinhei-

ro público, é uma atividade que exige os préstimos de intrincados

malabarismos jurídicos, além de um pouquinho de desfaçatez'i)

preciso contrariar o espírito da leí e fazer de conta que tudo é pelo

bem da pâtria. A legislação que disciplina as eleições restringe o

período legal de propaganda dos candidatos a poucos meses a

cadadois anos. Quanto a isso, a norma é taxativa. Como bem sabe

o eleitor, as eleições municipais (para prefeito e vereadores) e as

eleições gerais (quando são eleitos governadores' senadores, depu-

tados federais e o presidente da República) se alternam em inter-

valos de dois anos. Segundo a lei, apenas durante o período eleito-

raL - que é de poucos meses a cada dois anos -' os partidos

podem ir às televisões e às rádios para anunciar seus candidatos'

Logo, qualquer divulgação de candidatos que não respeite esse

período deveria ser consid et ada ilegal'

Deveria, claro,no futuro do pretérito. No presente, e na vida

real, a conversa é outra. A comunicação de governo burla esse li-
mite como se dele nunca tivesse tido notícia e põe no ar, durante o

ano inteiro, propaganda eleitoral pura e simples, sob a alegaçáo
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urn tanto avoada, e recorrente, de que está apenas informando o

povo. Acampanha eleitoral fora do período eleitoral age por meio

â. subt.rfugios. Ela visa produzir no eleitorado uma predisposi-

çáo defundo, um vínculo de simpatia aos futuros candidatos que

o governo, no devido tempo, irá apresentar à sociedade.

Os indícios desse fato, ou mesmo suas evidências maiúsèulas,

não cessam de se manifestar. Nada mais parecido com os filmes do

horârio eleitoral (esses que são exibidos às vésperas das eleições

gerais ou das municipais) do que os filmes que promovem as rea-

lízações de governo (e que estão no ar o tempo todo). As seme-

lhanças não são simples semelhanças - elas são a prova de um
vaso comunicante quefazde duas coisas aparentemente separadas

uma coisa só, unificada. Essas semelhanças são a evidência de que

existe entre esses dois corpos aparentemente separados uma cor-

rente sanguínea comum. Como linguagem, como narrativa, como

estética, os filmes do horário eleitoral e os filmes de propaganda
governamental pertencem à mesma categoria: têm a mesma retó-
rica,amesma semântica, as mesmas imagens e, quase sempre, são

realizados, concebidos, dirigidos e editados pelas mesmas equipes

de profissionais. Não raro, pelas mesmas pessoas fisicas.
Basta olhar. Uma campanha ofrcial de prevenção daaids, por

exemplo, é menos uma campanha de saúde pública e muito mais
uma campanha pataprovar que aquele governo é tão preocupado
com a saúde do povo que até faz campanha de prevençáo da aids.

Ela se destina não apenas aos que estão expostos a riscos de contá-
gio: acima disso, ela se destina - e é planejada com esse pressu-
posto e com essa frnalidade - a todos os eleitores, indistintamen-
te. As campanhas de prevenção da aids protegem antes a imagem
do governo e só depois as pessoas em situação de risco.

Para assegurar que a mensagem provoque os efeitos desejados,
os mesmos roteiristas que cuidam da campanha governamental
depois cuidarão da outra, da campanha eleitoral. Uma e outra não
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são entidades distintas, desconectadas, mas fases de um mesmo
discurso, que guardam entre si um forte nexo de sentido, quase de
causa e efeito. A assinatura do governo, ao final das mensagens pu-
blicitárias oficiais, é um dos elementos desse nexo de sentido. Ob-
serve. Invariavelmente, no arremate de cadapeça publicitáría,lâ
está a logomarca do governo de turno, que passa a ser, então, o dono,
o proprietário simbólico do beneficio descrito na mensagem. Isso
vale para as campanhas de saúde, de educação, de reformas econô-
micas, de assistência social, para o que quer que seja. Na publicidade
oficial, portanto, a utilidade pública é o pretexto para que a promo-
ção dissimulada da imagem da autoridade ajude a reeleição do
agrupamento político que jâestâno poder.

É desse modo que, na sua face mais reluzente, mais alegórica,
a comunicação de governo é a guerra imaginária sem armistício.

As armas de guerra não param por ai. Na sua epopeia em
causa própria, os governos contam com um arsenal extra. Além de
difundir publicidade paga em veículos comerciais,lançam mão de
outros exércitos. Sem cerimônias, a maior parte deles se aproveita
das emissoras públicas sob seu comando direto ou indireto para
reforçar suas táticas de assalto à consciência do eleitor. Salvo pou-
cas exceções, o orçamento dessas emissoras ligadas a governos no
Brasilvem crescendo ataxasbem acima dainflação. São chamadas
de públicas) mas, na práttica, são apenas governamentais - €,
sendo governamentais, deveriam ser públicas, mas não são: são
apenas partidârias. Se analisadas em conjunto, as emissoras "pú-
blicas" sob controle de governos e as campanhas de publicidade
oficial, com verbas crescentes, formam a maior máquina de pro-
paganda partidâría em atividade no Brasil.

Essa máquina é antes de tudo ilegítima. Para começar, porque
emprega o dinheiro dos impostos - que pertence a todos, indistin-
tamente - em favor de poucos, aqueles poucos que se beneficiam
dos interesses partidârios (que podem ser também econômicos,
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religiosos, familiares, pesso ais, dependendo das confi gurações do s
agîupamentos políticos) instalados no poder. se há um território
no Brasil em que o patrimonialismo ainda resiste, intocado, esse
lugat é a comunicação governamental, o segmento mais encorpa-
do e mais rico do campo geral da comunicação dita pública no
Brasil. Se há um campo em que recursos e equipamentos públicos
sáo apropriados por alguns a serviço de finalidades privadas, esse
é,pot excelência, a comunicação governamental. A nossa..comu-
nicação pública'l hoje, é uma modalidade muito especial de co-
mwicação privada.

Privada, em primeiro lugar, porque sua veiculação acontece
principalmente na forma de publicidade comercial, ou seja, na
forma de anúncios pagos, em veículos privados. privada, em se-
gundo lugar, porque ela almeja alcançar fins privados (fins parti-
dários são, por definição, fins privados). Nessa modalidade de co_
municação privada, o único elemento verdadeiramente público é
o recurso que a financia. Também por isso, chamá-la de pública é
coonestar a impostura que ela encerra. silenciar diante dela tam-
bém é coonestá-la.

E, no entanto, silenciamos. por quê?
Este livro defende o princípio de que ao Estado cabe fornecer

as informações às quais a sociedade tem direito, sem direciona_
mentos subliminares intencionais. o Estado não deveria ter auto-
úzação,ainda que tácita,paraincorrer no desvio de constranger a
formação da opinião e da livre vontade dos eleitores. para que a
democracia flua com algum grau de espontaneidade, o debate das
ideias deve se ancorar na esfera da sociedade civil, a salvo daqueles
que aparelham a máquina pública com a intenção de interferir na
gênese do pensamento dos indivíduos. caso não hajaesse cuida-
do, é como se a experiência dos totalitarismos não tivesse servido
paranada. A ordem democrática requer que o Estado observe não
a neutralidade, posto que ela não é mensurável nos termos da lei,

25



mas o dever constitucional da irnpessoalidade. Onde o Estado se

arvora a agir corno parte no debate das ideias, promorrendo algu-
mas doutrinas (e mesmo pessoas) e fustigando outras, o princípio
da impessoalidade naufragae a iiberdade corre perigo"

A consciência dos cidadãos é a fonte da demo craciae deveria
também ser a sua instância mais respeitada.lamais deveria ser

in strum e ntalizada p ela b rutalidade de govern ante s que p artidari-
zam a máquina púbiica em benefício próprio.

O PATRIMONIALISMO NA ERA DO ESPETÁCULO

Não são poucos os políticos brasileiros, alguns de boa-fe, que
argumentam que a distorção do uso de verba pública paîapromo-

ção das autoridades é uma falha, sem dúvida, mas não seria assim

tão grave. Teríamos, segundo eles, problemas mais urgentes com
que nos preocupar. Estão enganados. Sem negar a extensa agenda

das urgências e das calamidades nacionais, não se pode concordar
com a tentativa de negligenciar agravidade do narcisismo incrus-
tado na comunicação pública. O assunto não apenas não ê perifé-
rico, como constitui um dos mais graves obstáculos estruturais
contra a vigência dos princípios republicanos e democráticos de

nossa sociedade, além de ser muito antigo e renitente. Esse obstá-
culo aprendeu a se modetnizar na forma e nos procedimentos -
parase preservar em seu anacronismo essencial.

O expediente de aparelhar os equipamentos e os recursos
públicos parafins de convencimento partidário é um traço atâvi-
co da tradição política brasileira. As novas tecnologias não o revo-
garam. Ao contrâria: derarn a ele novo ftlego.

Atualmente, esse obstáculo estrutural conseguiu se fixar no
funcionamento institucional do Estado com ares de normalidade,
o que aurnenta sua gravidade e complexidade, pois soube se
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lstado se

do algu-
,rincípio

deveria¡

adaptar com maestria às características da cultura globalizada,

que uns chamam de era da imagem e outros, de era do espetáculo.

Dâ no mesmo. O que interessa não são as características gerais

dessa era, mas o modo como elas se acoplaram ao velho patrimo-
nialismo, que se refestelou na cultura globalizada do espetáculo

como se estivesse em casa.

Apartir do século xx, praticamente todos os regimes de go-

verno, fossem eles de viés autoritáría,totalitário ou democrático,
assimilaram amâxima de que governar tinha virado sinônimo de

fazer propaganda. Governar passou a ser sinônimo de gerar uma
estéticaque emulasse as virtudes do próprio governo. Sabidamen-
te, o desvio da estetização do Estado não foi inventado anteontem;
eleparece acompanhar, desde sempre,aprípria invenção do apa-
relho estatal ou ainda das instituições rudimentares que só mais
tarde dariam origem ao Estado.

Na modernidade e na chamada pós-modernidade, esse des-
vio ganhou uma conformação histórica própria, até atingir seu
átpice maligno em Estados mais ou menos totalitários, num arco
que se inicia com o nazismo, o fascismo e o stalinismo, e desembo-
ca em desdobramentos como o maoismo e outros descendentes
de viés medíocre. Para além dos extremos, a vertente da estetiza-
ção de governos, e também de Estados, comparece, embora em
menor grau, a todos os regimes políticos na nossa era.

É óbvio que a hipertrofia da promoção de autoridades no
Brasil não é de corte totalitário. Ela não tem muito a ver com fas-
cismo ou com os regimes de partido único. Mas é óbvio, também,
que essa hipertrofia não fortalece a democr acia: a prâtica da pro-
moção da autoridade com verbas públicas rebaixa e mesmo rene-
ga a cultura democrâtica.Podemos dizer que a promoção da auto-
ridade com dinheiro público, no Brasil, embora não abrigue um
germe fascista ou totalitário no interior da rnáquina estatal, semeia
uma mentalidade afeita a privilégios.
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Nessa matéria, as nações que vêrn de urna história de demo-
cracía duradoura e estávei ievam uma grande vantagem sobre o
Brasil. Elas desenvolveram formas de atenuar a estetização gerada
pela comunicação de governo e a promoção das autoridades. Nas
principais nações europeias) nos Estados Unidos e no Canadâ,
entre outros países, os governantes estão impedidos de mandar e

desmandar nas emissoras públicas, que foram protegidas dessa

interferência nociva graças a marcos legais mais modernos que os

nossos. Além disso, o volume de dinheiro púbiico investido em
publicidade governamental é proporcionalmente muito menor e

o proselitismo não corre solto como aqui. A cultura democrática
fincou raizes profundas nessas sociedades, naturalizando-se nos
hábitos e na rotina das instituições e dos cidadãos, de tal modo
que um governante enfrentará no mínimo críticas mais ácidas e
mais consistentes caso incorra no desvio de usar dinheiro público
para promover publicamente seus interesses pessoais.

No Brasil, infelizmente, esses sistemas de contrapeso, de con-
tenção, ainda não foram suficientemente desenvolvidos. Nem
aqui, nem no nosso continente. Vários dos países da América do
Sul (e também da América Central) padecem de maies bem mais
sérios. Alguns deles ainda convivem com uma institucionalização
incipiente e instável, estando além disso vulneráveis a solavancos)
golpes ou a tentativas de perp etuação de pessoas ou famílias no
poder, ao arrepio do princípio da alternância. Atradiçã,o autoritá-
ria ainda respira à vontade em nações de relevo naAmérica do Sul,
onde o culto da personalidade dos caciques encontra terrenos
mais propícios. Ambientes assim, é, claro, abrem muitas compor-
tas para que o abuso de autoridade na comunicação oficial possa
se expandir sem maiores preocupações.

Na América do Sul, e também no Brasil, há abusos exempla-
res. Os serviços públicos são frequentemente convertidos em lo-
gomarcas atraentes, dotadas de um valor imaginário equiparável
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ao de mercadorias banais. A imagem do governo é trabalhada
publicitariamente como fator identitário, usurpando funções
culturais, estatizando vínculos que não deveriam ser estatais. Em
outros países do nosso continente, vemos que a imagem do gover-
no, construída pelo marketing e pela publicidade, consegue ser
uma referëncia capaz delocalizar os indivíduos em sua própria
história, fornecendo os laços imaginários para a coesão entre os

indivíduos.
Naturalmente, quando esse tipo de indústria da ideologia

governista encontra espaço para alargar seus domínios, mesmG
que em regimes em que vigora o estado de direito, dá-se um esva-
ziamenta da cultura de democracia. Quando os regimes democrá-
ticos são mais frágeis, quando não dispõem de vacinas contra essa
saturezade distorções, o estrago é aindamaior.

Essa escola de doutrinação em massa despoliti za a sociedade,
põe em marcha uma comunicação dita política que esvaziaa polí-
ticapropriamente dita. Em lugar de dar visibilidade e clare za aos
direitos, essa doutrinação governista ocasiona o inchaço das rela-
ções de consumo no interior do espaço político. Aí, poten cializa-
das pela cultura do consumo) a idolatria e mesmo a veneração, às
vezes quase religiosa, ganham espaço.

Assim, esse padrão de comunicação transforma os direitos
políticos em objetos de consumo ou objetos de ador ação.Estimula
o cidadão a não mais se ver como fonte genuína do poder, pois o
interpela como se ele fosse um consumidor das dádivas do governo,
fazendo corn que os direitos assumam a fisionomia de objetos de
consumo. Ao cair nesse jogo de interpelação e interlocução, o cida-
dao é convidado a se identificar como um consumidor, não apenas
dos serviços com os quais é "presentead.o" pelo Estado, mas tam-
bém, e principalmente, das emoções que lhe são proporcionadas
pelo poder. o conceito de cidadão crítico perde terreno e, em seu
lugar, avança o conceito de cliente de serviços e de emoções.
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Absorvidas (ou abðuzidas) por uma avassaladora indústria
de propaganda governamental, as pessoas não mais se veem como

a fonte real do poder, mas apenas como consumidoras de sensa-

ções que, nelas, instilam o senso de pertencimento. Para elas, en-

fáo, acoletividade deixa de ser obra da ação política paru ser vista

como obra da generosidade governamental. Em outras palavras, o

sujeito só se sente pertencente a um projeto coletivo - que é o

projeto coletivo posto pelo gove porque é o destinatário do

discurso e dos presentes que o poder endereça a ele. Esse consumi-
dor acredita que depende do governo para ser feliz. Também por
aí, a comunicação pública a serviço da vaidade particular (do go-

vernante) reconfrgura os próprios elementos identitários do cida-

dão.
No Brasil e em países vizinhos, a tenhação fácil que leva os

mandatários a enveredar por eSSe caminho, vendendo a si mesmos

como se fossem mercadorias dotadas de poderes mágicos, ou
como se fossem empresas que levam benfeitorias aos mais neces-

sitados, não tem sido limitada pelos necessários freios legais. Essa

tentação não encontra anteparos. Basta constatar que' entre nós'

não há limites parao volume de verba pública que pode ser usada

em publicidade oficial. Do mesmo modo, não hâ limites para a

interferência, ingerência e influência do Poder Executivo sobre as

emissoras ditas públicas, nas quais os diretores executivos são no-
meados, em geral, pof um ato discricionário de uma autoridade.
Assim, a estetização do Estado, conduzida pela estetização do go-

verno, pode expandir-se até onde bem entender.
Bem sabemos que, também no Brasil, a estetização do Estado

e da política não é uma invenção dos marqueteiros do novo milê-
nio. Ela vem de muito antes. De modo especial' vicejou no regime

atttoritírio de Vargas, o Estado l"{ovo' entre os anos 1930 e 1940

- do qual herdamos esta aberração notável, ainda viva, charnada

AVoz do BrasiL Ganhou vida nova na ditadura militar, essa mais

recente, c
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Íecente,cujos slogans não deixaram saudade, mas deixaram suce-

dâneos muito similares nos governos que aí estão. O que somos

hoje éo resultado dessas heranças, QUe encontraram novas forças

no caldode culturadaerada imagem e do espetáculo. Somos uma

dernocracia, cettamente, mas a estética da comunicação governa-

mental no Brasil do presente guarda traços incômodos que o arbí-

trio nos legou'
Mais ainda. No Brasil, a estetização do Estad e, particu-

larmente, a estetização de sucessivos governos, que buscam escre-

ver nafiativas próprias - gerou uma indústria especializada de

midia(e de entretenimento) que terminou por fabricat alingua-
gem dominante daprópriaprâtica política. Essa linguagem, com

seu léxico tipicamente de mercado, oriundo da publicidade co-
mercial,conseguiu, além de desfigurar apolítica, retirar o discurso
político de seu território histórico, o espaço público político, e

recolocâ-lo no território do consumo, algo como um espaço pú-
blico mercadológico. Essa linguagem conseguivaproeza de rede-
finir os elementos da política como mercadorias.

Com a especialização e a diferenciação desse novo ramo da
indústria do entretenimento, e1l€ se autonomizou para pôr em
prâticaa comunicação governamental, nasceu um negócio à parte
dentro do universo dos negócios da comunicação. Isso nos traz
combinações novas, paradoxais, de difícil solução. A linguagem da
mercadoria, típica da nossa era, tem parte com uma cultura que
avança além da modernidade parater parte com algo que tem sido
chamado de supermodernidade. No entanto, a comunicação go-
vernista abrigada pela linguagem da mercadoria ê retrôgrada;
mais que conservadora, é regressiva. Na comunicaçáo política, a
supermodernidade dos recursos de linguagem redunda, no caso
brasileiro, numa pulsão antimoderna) que bloqueia o desenvolvi-
mento democrático e os princípios republicanos.

É curioso como essa linguagem e os paradoxos que ela enseja
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dão novo sentido a dissonâncias que têm lugar no Estado brasilei-
ro. À \uz dalógica política mais clássica, algumas alianças hoje em
voga, que atam oligarquias protofeudais dos rincões do país a

vanguardas trabalhistas urbanas, de perfil aparentemente renova-
dor, não teriam a menor consistência,amenor coerência. Hoje, no
entanto, à luz da nova linguagem da política, que é a linguagem da
mercadoria, essas mesmas alianças parecem óbvias, ou corriquei-
ras. É como mercadorias que as correntes políticas passam a con-
viver, não mais como projetos. Por aí também é possívei verifrcar
de que modo a linguagem mercadológica - que não é meramen-
te uma forma de enunciação linguística, mas uma ideologia pro-
funda - modificou os parâmetros do fazer político.

Daí que nos convertemos nesse híbrido curiosíssimo: a co-
municação oficial dos governos no Brasil, tanto o federal como os
estaduais e municipais, alcançou uma ossatura de alta complexi-
dade tecnológica e narrativa;ao mesmo tempo, conserva umcarâ-
ter que remonta por vezes ao ufanismo da ditadura (as simetrias
plásticas entre os frlmes institucionais dos governos militares, na
linha"Este é um país quevai pra frente", e os frlmes atuais, nalinha
"Sou brasileiro e não desisto nunca", são evidentes) ou mesmo ao
nacionalismo do períodoVargas.Ao despolitizar o debate público,
transformando direitos políticos em objetos de consumo segundo
alógica do fetichismo, esse híbrido abre clareiras para uma ética
que não conserva mais compromissos com o plano dos direitos,
respondendo apenas à pujança da imagem e à aura sintética da
mercadoria.

DO EMPREITEIRO AO MARQUETEIRO

A máxima de que governar é fazer propaganda reordena a

própria ética pública. Puxemos pela memória. Num passado não
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muito longínquo, o ato de governar jâfoisinônimo de erguer edi-

frcaçóes majestosas, plantar cidades no meio do nada, inaugurar
viadutos. Para um político ambicioso daqueles tempos, construir
roðoviârias, abrir estradas e empinar torres de aço eta a forma
rnenos etéreade se promover. O bom prefeito era aquele que trans-
formavaacidade num canteiro de obras. O resto era o de menos.

Segundo consta, houve mesmo um governador que não co-
rava qtJando acusado de ladrão. Em vez disso, apressava-se em
apresentar suas credenciais: sim, ele roubava, recheava os bolsos
com o alheio, mas, em compensação, fazia muitas obras, Era o
tempo do "rouba rrrasfaz". Se roubava, mas fazia,o político estaria
absolvido. Se suas obras fossem vistosas, melhor ainda.

De algum modo, ainda vivemos naquele tempo, sob a égide
do "rouba mas faz", só que ligeiramente repaginada. Redecorada
como um novo igualitarismo demagógico, ela ainda goza de boa
saúde. O sujeito até admite que seus correligionários roubaram,
mas logo vem com uma compensaçã,o. "Mas não em benefício
próprio", argumenta o dirigente partidário, dedo em riste. "Foi
tudo para o partido." Ele então chama o eleitor de lado e explica
que "não êtão grave", o governo deve ser perdoado. Nele se rouba,
infelizmente, mas nele também sefaz- obra social.

Estamos na temporadado "rouba mas faz obrasocial", e essa
nova, embora antiga, constelação de valores morais rebrilha na
comunicação oficial, que promove as obras sociais e silencia so-
bre a gatunagem sistêmica, confeccionando a imagem de que o
governo, apesar dos erros, é. capaz de"fazer" muito em prol dos
mais desassistidos. Hoje, porém, o tal "fazer" requer muito mais
propaganda do que antigamente, de tal sorte que tudo o que o
governo faz já, é, em si, um ato de propaganda - um ato que se
destina a mostrar que ele é um governo fazedor. De preferência,
fazedor de obras sociais, que são vendidas como ações de carida-
de desinteressada. Para dar sustentação a essa engrenagem de
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ilusões, a comunicação governamental se tornou imprescindível

- e caríssima.
Antes, a propaganda existia paîa dar visibilidade ao que o

governo supostam ente fazia. Hoje, as obras, sociais ou não, exis-

tem para dar materialidade à propaganda, para dar visibilidade ao

plano de comunicação do poder. As obras se estendem como ce-

nários às margens das vias de grande círculação. Funcionam mais

ou menos como o outdoor de si mesmas. Não são mais as peças de

publicidade que dão visibilidade às obras, mas as obras que se

instalam como extensão da publicidade, para dar coerência física

à propaganda.
No velho modelo, o maior vaso comunicante entre os inte-

resses privados e a gestão pública era o caixa dois das empreiteiras.
A promiscuidade passava por ali. Se governar erafazer obras, e se

fazer obras era com as empreiteiras, nada mais natural que as

empreiteiras frnanciassem os políticos por baixo do pano, a ponto
de enriquecê-los. Só o que aâreade comunicaçáo precisava provi-
denciar, então, era mostrar que aquele político era um bom toca-
dor de obras.

A partir dos anos 1980, com o ocaso da ditadura militar,
quando as campanhas eleitorais de envergadura continental en-

traram em cena, o ecossistema começou a sofrer alterações. O que

houve, então, não foi uma ruptura drástica, mas uma sequência de

acomodações subterrâneas, pouco perceptíveis na superfície' mas

com implicações profundas. O tal marketing político, QU€ pode-
mos entender como a inteligência por trás da máquina de propa-
ganda, deixou de ser coadjuvante ocasional para conquistar o lu-
gar ð,e protagonista. As empreiteiras não saíram do tabuleiro,
evidentemente. Mas, a partir do frnal da dêcada de 1980, a "mar-
quetagem" e as agências de publicidade menos ciosas de seu papel

passaram a at:Lar como despachantes de negócios menos dignifi-
cantes. Sintomaticamente, começaram a figurar com assiduidade
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crescente no centro dos escândalos de desvios de verbas, muitas

ver,esassociadas a departamentos menos ilibados dos megacon-

slomerados da construção civil'a 
Foi aí,finalmente, que governar virou sinônimo não mais de

fazer,mas de anunciar. O gasto do erário em propaganåagoverna-

mentaldisparou. As obras' elas mesmas' passaram a ser concebidas

corno cenários de futuros filmetes eleitoreiros exibidos em horários

pagos pelo dinheiro público, a título de comunicação oflcial do

poder Executivo. Os nomes das tais obras sociais começaram a ser

confeccionados por publicitários criativos que, logo em seguida,

aprenderam a conceber políticas públicas de fachada. Do outro

laðo daporta,ajudam a financiar as campanhas eleitorais.

Quando percebem o tamanho da distorção aque chegamos'

alguns se perguntam, entre incrédulos e indignados, se há condi-

ções de mudar esse quadro. "O que poderia ser feito?", querem sa-

ber. A saîda existe" A solução existe, mas ela, por ora, é altamente

improvável. A saída passaria por uma limitação legal que impedis-
se o volume absurdo de gastos públicos em publicidade claramen-
te eleitoreira. A democracia deveria restringir drasticamente o uso

partídârio das emissoras públicas e o emprego de verbas estatais

em propaganda, especialmente na forma de publicidade paga.

Assuntos de notório interesse público) ou de urgência, poderiam
ser informados à população por outros caminhos (há diversos).

A solução é simples, muito simples. Ao mesmo tempo, é im-
possível. Contra ela existe hoje uma compacta e surda resistência
dos governantes, dos parlamentares e dos partidos, mâs não só.

Há também a resistência difusa de milhares de jornais e emissoras
de rádio, principalmente os de médio porte, que se tornaram de-
pendentes dessa fonte de recursos. Dificilmente os meios de co-
municação no Brasil aceitariam sem protestar que essa torneira se

fechasse de um dia para o outro. Deu se, aí, uma simbiose perfeita,
num ecossistema que movimenta somas na casa do bilhão, dentro
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do qual veículos e políticos se sentem confortáveis e bem nutridos.
A nova indústria do proselitismo governista logrou uma associa-

ção vital (e mortal) que sabe se defender muito bem, pois se ima-
gina numa guerra ininterrupta.

Aparentemente, esse ecossistema encerra uma contradição
violenta: de um lado, o poder público move sua artilharia da co-
municação para desdizer as notícias veiculadas pela imprensa; de

outro laclo, a imprensa, a mesma que publica notícias incômodas,
recebe de bom grado o dinheiro do Estado anunciante. No fundo,
porém, a contradição é apenas aparente. O que existe, na base
desse modelo, é uma convivência bem azeitaða de interesses, que
envolve cooptações, intimidações e alguma rusga, aqui e ali. Con-
tra a cabeça do eleitor, o poder dispara sua pirotecnia eleitoreira;
contra as empresas jornalísticas, dispara verba pública, essa arma
letal contra a reportagem criticae independente.

Enquanto a guerra evolui, o Estado de Narciso mira no espe-
tho o seu próprio rosto sorridente e se rejubila com o que vê.

Z6



ridos.
socia-
: ima-

rdição
Ca co-
rsa; de
rodas,
undo,
a base
ls, que
. Con-
oreira;
I Atm.a

) espe-

PARTE 1
Conceito reto: o que é (e o que não é)

comunicação pública



1" Con tr aa permissividade semântica

Essa expressão, comunicøçao ptiblicA, tem servido de curinga
dentro do jogo de cartas marcadas do clientelismo nacional: pode
dar nome a qualquer mensagem do governo ou, principalmente, ø

favor do governo. Cadaum a pronuncia segundo suas conveniências;

ela quer dizer tudo o que seja vantajoso para quem fala,para quem
desfruta da condição de emissor, mesmo que imponha um padeci-
mento insuportávelpanquem se vê no papel de ter que ouvir.

Mais ou menos como os tiranos se declaram democratas e as

ditaduras se proclamam defensoras da liberdade, muita gente dá o
nome de comunicação publicaa práticas que nada têm de públicas
e, não raro) pouco têm de comunicação propriamente dita. Propa-
gandas pagas com verba estatal em veículos comerciais cabem aí
dentro. O mais desabrido proselitismo partidârio também. Diante
disso, pensar essa expressão como se ela fosse um conceito sério
fica bem complicado.

Se formos aos estudiosos para procurar um significado menos
aleatório (e rnenos aéreo), encontraremos definições também va-
gas, ou mesmo permissivas, que abrigam muitos sentidos. Se os
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políticos são ultraflexíveis quando falam do tema, os acadêmicos
não primam pelo oposto. Mesmo na universidade, o significado do
que é (e do que não é) comunicaçaa pública ainda é nebuloso, ex-
cessivamente multívoco. Uns dizem que qualquer mens agem sobre
assuntos relativos a qualquer aspecto davida em sociedade pode ser

classificada sob essa rubrica.Paraoutros, basta que o Estado finan-
cie urna campanha, não importa sobre o que, paraque tenhamos ali
essa modalidade de comunicação. Há também aqueles que pontifi-
cam que tudo o que tiver como conteúdo um tema comunitário ou
social, desde que não tenha finalidade de lucro, pertence à mesma
categoria, não importando se o Estado participa disso ou não. A
mensagem é por dernais propagandística? Também não importa.
Veremos logo adiante que, na opinião de teóricos respeitados, uma
das finalidades precípuas da comunicação pública seria exatamente
fazer a promoção institucional dos órgãos públicos.

A bibliografra disponível oferece formulações que atendem a

gostos bem sortidos. São tantas as variantes conceituais que, se

você quiser, encontrará respaldo acadêmico para dizer que um
feirante que usa um megafone para anunciar desconto no preço
do tomate está fazendo comunicação pública, como se fosse o
presidente da República quefazdiscurso em solenidade de feriado
nacional. A transmissão de jogos pela rv também pode se encaixar
aí. Lembremos que, na Argentina,hâ uma política pública em
curso com o objetivo de financiar, com recursos públicos, aveicu-
Iaçã,o ao vivo de partidas de futebol (o programa Fútbol pøra To-

dos, inicíado em 2009 na rede estatal liderada pelo CanalT, que é

público e controlado indiretamente pelo governo federal), prati-
camente desalojando desse mercado as emissoras privadas.

Sendo assim, vale perguntar: como redigir o conceito? Como
demarcar os contornos desse objeto? Como encontrar uma defi-
nição que seja ao mesmo tempo objetiva e útil? Que esclareça em
lugar de confundir ainda mais?
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Em busca de respostas, varnos nos valer da colaboração de

alguns dos melhores pesquisadores. Com a licença do leitor, tere-

rnos de vasculhar a produção acadêmica mais recente, o que signi-
frca reproduzir passagens de estudos científicos. O caminho não

serâ propriamente emocionante, mas nos trarâ alguma clareza

providencial. Embora seja verdade que alguns estudos gerados

pela universidade têm respaldado o oportunismo vaidoso das au-
toridades, é possível encontrar na pesquisa mais avançada ele-
mentos menos acomodados.

UM OBIETO QUE ESTÁ EM TODA PARTE, COMO DEUS
(ou o DIABo)

I-Im dos mais renomados estudiosos do nosso objeto fugidio
é J ar amillo Lóp ez, da universidade Externado da colômbia. Escri-
tor, ensaísta e consultor em projetos de planejamento estratégico
de comunicação,López conhece bem a indefinição que prospera
no campo:

Muito jâfor escrito sobre comunicação pública e os caminhos que
aproximam e distanciam diferentes enfoques, permitindo identifi-
car pelo menos três aspectos em comum: a noção de comunicação
associada à compreensão do público; o que opera em diferentes
cenários, entre eles o estatal, o político, o organizacional e o midiá-
tico; e o que é um conceito vinculado a princípios como visibilida-
de, inclusão e participação.t

vamos então decupar o enunciado acima. Desde logo, pode-
mos nos considerar avisados de que tudo pode ser chamado de
comunicação pública, desde que: (a) o conteúdo ou o meio em-
pregado contenham algo relacionado ao que é público (ou mesmo
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ao próprio público); (b) os conte{rdos ou os rneios se reportem de
algum modo à esfera estatal, à esfera política, ao arnbiente organi-
zacionalou midiático; e, por fi.m, (c) essa comunicaçãa dê visibili-
dade a ações que pretendam promover inclusão ou participação.

Não que ]aramillo Lôpez se contente com as generalidades.
Ele procura resolvê-las e ultrapassá-las, tanto que dá os contornos
gerais do que poderia ser uma definição um pouco melhor. Para
ele, a comunicação pública seria

um conjunto de temas, definições, fatos e metodologias referentes à

forma corno os sujeitos lutam por intervir na vida coietiva e na
evoiução dos processos políticos provenientes da convivência com
"o outro" por participar da esfera pública, concebida como o lugar
de convergência das distintas vozes presentes na sociedade.

Embora a definição continue parecen dovaga,temos aqui um
bom começo. O senão é que, por esse caminho, não conseguimos
identificar com a necessária precisão o que não estâ contido den-
tro dessa definição. Ela não nos ajuda a diferenciar com segurança
o que separa a tal comunicação pública das outras comunicações

- a comercial, por exemplo.
Reconheçamos que a ambição detraçar fronteiras mais rígi-

das para uma expressão tão banalízadanão se resolve num estalar
de dedos. A1ém dos oportunismos de praxe, há de fato complica-
dores de natureza empirica. Prudente, ]aramillo evita proposições
mais definitivas. A questão é que, hoje, no Brasil, precisamos de
algo menos espectralpararesolver a equação que desafia o pensa-
mento democrático.

Será que qualquer discurso que fale de assuntos de interesse
comum pode ser chamado de comunicaçao pública? Sepensarmos
nas muitas formas de assédio publicitário que, em nome de algum
interesse comum, alcançamtoda sorte de leitores, telespectadores,
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ouvintes ou meros transeuntes que passam em frente a um out-
door, veremos que nem tudo caberia dentro desse rótulo. Que
úrnacampanha de prevenção da aids possa se enquadrat na cate-

gorianão se discute. Mas e quanto aos sorteios de uma campanha
corno o Criança Esperança, que é rcalizada anualmente pela Rede

Globo, que é uma rede comercial de radiodifusão: o "Criança Espe-

rançi' poderia ser chamado de comunicação pública? ilbem verda-
de que, embora ancorada numa rede privada, ela tem como tema
um assunto de interesse geral. Ao mesmo tempo, promove a marca
da emissora, que não é pública. E então? Essa forma de campanha
é comunicação pública ou apenas parcialmente pública?

se formos exageradamente permissivos na semântica, veremos
que até.mesmo a cobertura de um campeonato de bocha destinado
a estimular a participação dos idosos em atividades comunitárias
tem alguma função pública, mesmo que fosse ao arpelo alto-falante
particular instalado no meio de uma praçasem nenhuma infraes-
trutura. Portanto, se o nosso léxico for permissivo o bastante, pode-
ríamos chamar essa cobertura de comunicaçãopública.

O problema é que, se seguirmos assim, tão elásticos, chegare-
mos a um lugar teórico no mínimo embaraçoso, aceitando como
válido um conceito que abriga tudo e mais um pouc e ainda
sobra espaço. Assim mesmo, sem exagero. olhe em volta, verifique
as ocorrências dessa expressão segundo as acepções rnais criativas,
e você mesmo poderá atestar que a situação em que nos encontra-
mos é bem essa: atualmente, o conceito de comunicação pública
abriga tudo e mais um pouco - e ainda sobra espaço.

como ter um conceito assim equivale a não ter conceito al-
BUtn, precisamos fugir da permissividade semântica. o próprio
Iaramillo López, ao se aproximar da conclusão de sua "proposta
geral de comunicação pública'l procura ser menos ecumênico e
mais seletivo:
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Comunicação púbÍicøé,no meu conceito, a que se dâna es.fera pú-
blica, seja para construir bens públicos (poiítica), para incidir na
agenda pública (midiática),parafazer a comunicação das entida-
des do Ëstado com a sociedade (estatal), para construir sentido
compartilhado ao interior da organizaçáo (organizacional), ou
como resultado das interações próprias dos movimentos sociais
(da vida social).2

É ótimo que ele procure escapar à vagueza, mas, uma vez
mais, o corte estabelecido não tem a profundidade de incisão ne-
cessária. Não basta que urna comunic ação tenha lugar na "esfera
pública" (qualquer que seja o entendimento que tenhamos para
essa noção) para que possamos chamâ-La de pública. A.razã"o é
muito simples: toda forma de comunicação social acabaadquirin-
do existência - ou se refletindo esfera pública, de um jeito
ou de outro. Logo, se a premissa fosse verdadeira, deveríamos di-
zer de uma vezpor todas que toda forma de comunicação que es-
teja de algum modo acessível ao público pode receber a denomi-
nação de comunicação pública. Indo um pouco mais adiante no
raciocínio, temos que, para todos os efeitos, a comunicação pri-
vada, que tem lugar na esfera pública, como bem sabemos, é
comunicação pública. ora, dizer que a comunicaçao privada é

t,comdnicação pública é o mesmo que dizer que um postulado é
exatamente igual ao seu contrário. com isso, pois, chegamos
aonde já estávamos.

Há quem argumente que tudo o que desperta a atenção de
uma vasta porção do público se revestiria, ainda que parcialmente,
das características da comunicação pública. outra vez, porém, é
preciso alertar: nem tudo o que atrai a atenção do público é um
fenômeno próprio da comunicação pública. Pensemos numa
atração televisiva do gênero reality show. Ela vai ao ar no horário
nobre e atraí o olhar de dezenas de milhões de cidadãos, todos
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integrantes do público. Nem por isso pode ser entendida como

algo equivalente a uma campanha de vacin açã,o contra, digamos,

o Hpv. Claro que qualquer atraçã,o, ao ser exibida em rv aberta,

constitui uma atração pública (jâqaeé acessível a qualquer um do

público) e interfere direta ou indiretamente nas dinâmicas da es-

ferapublica. Por outro lado, esse tipo de atração integra um mo-
delo de programação televisiva que não é público, mas privado,
comercial, baseado na veiculação de publicidade pagae que tem o
propósito de extrair lucro. Chamar a isso de comunicaçã,o pública
é forçar ahnha além das medidas. A capacidade de atrair público
(no sentido de atrair audiência) não pode ser um requisito para
que possamos definir o que é e o que não é comunic ação pública.

Ainda sobre o exemplo do reality show, é bom assinalar que,
apesar de ser um programa que tem lugar na esfera pública e de
estar aberto a qualquer um do público que queira acompanhá-lo,
não constitui comunicação pública nem mesmo segundo os mar-
cos demarcados no conceito generoso de Jaramillo. Ainda que esse

programa. num momento específico, tenha como objetivo escla-
recer sobre o caráter intolerante do preconceito contra homosse-
xuais, não poderá ser visto como peça de comunicação pública

- embora tenha, incidentalmente, uma face momentânea de in-
teresse geral e público"

l'{a "esfera pública", assim como na "agenda pública midiáti-
ca" (outra expressão cara a ]aramillo), infinitas formas de comu-
nicação se entrecrutzam, sem falar nos movimentos sociais, que
também aí se estruturam e se articulam em processos comunicati-
vos incessantes. Mas, na mesma esfera, comparecern ainda a pu-
biicidade em geral, os programas de auditório de péssimo gosto e
outras múltiplas e mutantes possibilidades de interlocução, diver-
timento e fluxos de mensagens, como a indústria dos games inte-
rativos que hoje são jogados em cruzamentos de rv e internet.
Mesmo aqueles que concebem a esfera pública de modo mais
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restritivo, como se ele fosse apenas um espaço social definido pe-

los temas de interesse público exclusivamente, não têm como

deixar de reconhecer que até os programas de auditório despejam

seus múltiplos efeitos no núcleo dessa esfera pública restrita, tazão

pela qual os animadores de auditório ou os palhaços de progra-

mas de televisão açambarcam votações expressivas em pleitos

patao Legislativo e o Executivo.
se quisermos) então, separar o que se enquadra do que não se

enquadra no conceito, não basta propor que tudo o que tenha |u-

gar r¿aesfera pública seja comunicação pública. Precisamos ir além'

A CONSTITUIçÃO ENSINA

Para começar, a comunicação pública precisa ser... pública.

Investiguemos um pouco melhor o sentido social e histórico desse

adjetivo crucial. Tratemos de examiná-lo em perspectiva. O que

ele signifrca? ou, mais precisamente, o qrre significa dentro da

cultura política brasileira? Tendo em vista que a nossa discussão é

política - e só é cultural à medida que é política -, ê' possível

que, por aí, tenhamos elementos valiosos para prosseguir'

Partamos do que é notoriamente elementar. Uma coisa épu-

blica quando não é privada. Só merece o adjetivo "pública" o even-

to (o fato, o bem ou a ação) que não se pode (ou não poderia) estar

sob controle estrito da esfera privada, que não poderia ser governa-

da por instâncias privadas (não públicas)r QU€ não é propriedade

de mãos privadas.Veremos, por aí, que a separação entre o público

e o privado é decisiv aparaque consigamos apatlat a comunicaçáo

pública daquela que não pode ser chamadadepública.
Nesse ponto, basta-nos a Constituição Federal de 1988' Nessa

matéria,o sentido das coisas é mais claro - e mais efetivo - na

norma constitucional do que nos tratados acadêmicos
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cue as forrnulações presentes na Constituição tenham amadureci-

dotambém (mas não só) numa vasta sucessão de trabalhos acadê-

nicos. A lei fundamental de 1988, a exemplo de todas as leis fun-

damentais geradas por processos sociais democráticos, concentra

o aprendizado político da vida nacional com alto graúde legitimi-

daðe e, nessa perspectiva, pode ser tomada como signiflcante

inaugural Assim é que a tomamos. Baseada no carâter público da

própúa República (art. ls, que consagra o princípio segundo o

qual"todo o poder emana do povo"), bem como da gestão do Es-

tado,a Constituição nos ensina que os interesses pessoais de auto-

ridades não podem ser postos, jamais, acima do interesse público.

Nessa trilha, como definir o que é público? Tomemos o que está

expresso no artigo 37 5 ln:

A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas

dos órgãos públicos deverâter caráter educativo, informativo ou de

orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou
imagens que caracteúzem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

Temos aqui, com todas as letras, o princípio da impessoalida-
de como fator de garantia da dimensão pública do Estado. O pú-
blico aparece aqui, de forma expressa, como o contrário necessário
do que é privado. O público é aquilo que não pode ter sentido
pessoal, tanto econômica quanto politicamente. E já aqui, tam-
bém, entramos na qualificaçao essencial da comunicação pública,
segundo o que estabelece a Constituição Federal do Brasil, em li-
nha com as Constituições de quase todos os países democráticos.
A palavra pública tem, portanto, Llrn sentido bem preciso.

Desse modo, na comunicação de governo, a finalidade públi-
ca deve (tem que) prevalecer sobre o interesse particular (de uma
só pessoa ou de um grupo de pessoas). Mas o significado do nosso
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adjetivo cruciai nãa para aí. A mesma receita republicana que re-
cusa a promoção pessoal na comunicação pública impõe a trans-
parência no tratamento dos assuntos de interesse da coletividade.
Então, ao lado da impessoalidade encontramos o princípio da
publicidade - no sentido de "tornar públicas" - das informa-
ções. O dever de tornar públicas as informações de interesse pú-
blico está entre os princípios que devem nortear a atuaçáo do Es-
tado brasileiro e de seus agentes (art. 37, caput).Isso quer dizer
que os responsáveis pela gestão do Estado têm o dever de tratar
em público os assuntos que sejam do interesse de todos, ümavez
que a informação sobre os negócios públicos é um direito funda-
mental de cada um de nós.

Vejamos agora o artigo 5e (inciso xxxrrr) da mesma Consti-
tuição:

Todos têm o direito a receber dos órgãos públicos informações de
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão

prestadas na prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas

aquelas cujo sigilo seja imprescindível à seguran ça da sociedade e

do Estado.

Em obediência a esses princípios, foi promulgada, em 20II,a
Lei de Acesso à Informação (lei ns 12527, de 18 de novembro de
2ALI), qne veio fortalecer o direito à inforrnação como fator que
ordena a conduta dos que se incumbem da gestão do Estado. Em
outras palavras, enquanto cabe ao Estado o dever de informar, ao
cidadão é garantido o direito fundamental de ser informado, salvo
nas hipóteses excepcionalíssimas previstas na própria Constituição.

Conclusão ló gica e inescap áx el: a co munic ação, p arc merecer
ser chamadadepública, deve também estar subordinada aos mes-
mos princípios. Ou não poderá ser chamada de pública.
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z. Contra interesses Pessoais ou
cof|orativos

Voltemos agora às estantes universitárias. A partir daqui, as

nossas consultas vão reforçat aindamais o nexo necessário entre a

modalidade específrca da comunicação pública e o interesse pú-
blico. Passemos então às ideias do francês Pierre Zémor.

Primeiramente, compreendamos o que é a comunicação pública.
iiatrocae o compartilhamento de informações de utilidade públi-
ca ou de compromissos de interesses gerais. Eia contribui para a

conservação dos laços sociais. A responsabilidade disso compete às

instituições públicas; ou seja, às administrações do Estado, aos

serviços de coletividades territoriais, aos estabelecimentos, empre-
sas, organismos encarregados de cumprir uma missão de interesse

coletivo.t

Zémor fala em interesse coletivo e inscreve o nome do Estado
e das repartições públicas bem no centro de seu arranjo concei-
tual. Ele nos ajuda aavança6é verdade, mas ainda é pouco. Como
separar aí o que é público do que é privado?
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Toda forrna de cornunicação social tetn, normalmente, ulna
face mais pública em relação a outra, que ê privada. A própria
ação política brota de interesses privados (de associações, cate-
gorias profissionais ou partidos, que são agremiações privadas
com o objetivo de atuar publicamente). Esses interesses privados
agem e se comunicam no âmbito da esfera públicapaÍa, aí den-
tro,fazer valer suas causas, reivindicações ou propostas. Mas em
que ponto uma comunicaçáo que brota da vida privada adquire
o estatuto de pública? O que defrne esse deslocamento, essa alte-
ração de estado?

Sobre isso, o professor ]orge Duarte, organizador de uma
coletânea (Comunicøção públicø: Estado, mercødo, sociedade e inte-
resse publico),lança proposições providenciais. Arrolando as ca-

racterísticas que devem ser observadas pelo setor (da comunica-

ção pública), ele defende o vínculo necessário entre comunicação
pública e interesse público:

A atuação em Comunicação Pública exige ldo seu praticøntel: (a)

compromisso em privilegiar o interesse público em relação ao inte-
resse individual ou corporativo; (b) centralizar o processo no cida-

dão; (c) tratar comunicação como um processo mais amplo do que

informação; (d) adaptaçáo dos instrumentos às necessidades, pos-

sibilidades e interesses públicos; (e) assumir a complexidade da

comunicação,tratando-a como um todo uno.2

A partir desse rol de funções, podemos ver com mais foco o
que separa o público do privado nessa matéria. A chave de dife-
renciação é aprevalência do interesse público.

|orge Duarte tem experiência pránica no campo. De 2004 a

z\l2,atuou como assessor especial e diretor do Núcleo de Comu-
nicação Pública da SecretaríadeComunicação Social da Presidên-
cia da República (Secom), encarregada justamente de gerir e
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cootdenar a publicidade e outras formas de comunicação do go-

vetno federal.Talvez por isso, por ter conhecimento da área e de

suas trilhas sinuosas, prefere listar atributos e características em

vez de pontifrcar e decretar um conceito.

Mas as interrogações persistem. Bastaria que o profissional
,,ptivilegiasse o interesse público", no dizer de |orge Duarte, para

que ele p udesse dízer qlue r ealiza co muni cação p ública? S e p ens ar-

rnos bem,nada impede que o gerente de uma empresa comercial

ðe mldiaprocure privilegiar o interesse público. Nada o impede

de"centralizar o processo no cidadão", ou de entender a comuni-
cação como "processo amplo" etc. Em suma, as características ar-

roladas por lorge Duarte são desejáveis na comunicação pública,
altamente desejáveis, mas não constituem atributos exclusivos do
profissionalde comunicação pública ou do setor em que ele atua.

Elas não o distinguem dos demais.
Outro ponto que seria distintivo, na opinião do professor, é

diálogo. Segundo argumenta, a comunicação pública deveria dei-
xar de lado as abordagens unilaterais ou verticais (de cima para
baixo) com que a publicidade ordinária se dirige à sociedade:

Comunicação pública coioca a centralidade do processo de comu-
nícaçã.o no cidadão, não apenas por meio da garantia do direito à
informação e à expressão, mas também do diálogo, do respeito a

suas características e necessidades, do estímulo à participação ativa,
racional e corresponsável. Portanto, é um bem e um direito de na-
turezacoletiva, envolvendo tudo o que diga respeito a aparato esta-
tal, açÕes governamentais, partidos políticos, movimentos sociais,
empresas públicas, terceiro setor e, até mesmo, em certas circuns-
tâncias, às ernpresas privadas.3

Duarte realça o compromisso ético que deve caracterizar o
profissional cjesse campo. Para ele, quem pratica comunicação
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pública deve assumir o espírito público e privilegiar o interesse
coletivo em lugar de perspectivas pessoais e corporativas.a Ao
mesmo tempo, critica os governantes que, de modo geral, não se
acanham em usar os equipamentos e os recursos de comunicação
em proveito da própria imagem (o que constitui um proveito priva-
do, pessoal): "Para o profissional, o desafio é lidar com um tema
cujo objetivo estratégico muitas vezes está mais relacionado a aten-
der aos anseios do corpo dirigente do que ao interesse público'i5

I)esse modo, em lugar de uma definição propriamente dita,
Ðuarte propõe um esboço do que poderia ser a deontologia da co-
municaçøo pública,cujafinalidade seria ajudar o cidadão a conhe-
cer plenamente a informação sobre seus direitos, mesmo que não
a tenha procurado. "Na práttica,isso inclui o estímulo a ser prota-
gonista naquilo que lhe diz respeito, ter conhecimento de seus di-
reitos, a orientação e o atendimento adequado." Ele frna\izalem-
brando que a comunic ação pública exige "credibilidade dos
interlocutores, meios e instrumentos adequados, valorização do
conhecimento dos sujeitos, facilidade de acesso e uma pedagogia
voltada paraquern possui mais dificuldades".6

se quisermos resumir tudo isso, poderíamos concluir dizen-
do que a comunicação pública, a serviço do interesse público, de-
veria ser, numa palavra, desinteressada (desvinculada de qualquer
interesse privado).

ocorre que ela não é o que deveria ser. sem prejuízo do "de-
ver ser" - dimensão que certamente não pode faltar ao concei-
to -, não podemos perder de vista o ser, a existên cia prártica da
comunicação pública tal como é hoje. Buscar um conceito de co-
municação públic a .é, por excelênci a, criticar abertamente a sua
condição atual e, a paftir dai, formular um marco que conterâ
também elementos prescritivos (o "dever ser"), inevitavelmente.
Mais adiante, veremos por quê"
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o TNTERESSE PÚBLICO NA COMUNICAçÃO

Sigamos com o interesse público. Devemos ler, também, o

que escreve o jornalista e professor Wilson da Costa Bueno. Ele

corfleÇapor chamar a atenção para o fato de que, normalmente, a

tendêncíados estudiosos étratar a comunicação pública em geral

corno se elafosse uma "comunicaçã,o de serviço público" ou uma
"comunic ação de interesse público'i

A comunicação pública costuma estar associada aos processos,

açõese estratégias de comunicação postos em prática pelos poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário e, em muitos casos, é entendida
apenas como a comunicação do governo. Há quem prefira
denominá-la Comunicação no Serviço Público, englobando aí o
Executivo propriamente dito (presidência daRepública, governa-
dores e prefeitos e suas diversas instâncias como ministérios, secre-
tarias etc.), as empresas públicas ou mistas, o Congresso, as forças
armadas etc.7

Aqui, o autor estabelece uma distinção que esclarece um
pouco mais os contornos da expressão "interesse público":

Há diferenças importantes entre a visão moderna de comunicação
pública e comunicação ditapoiítica ou governamental. A comuni-
caçáo de interesse público visa abranger as ações e atividades que
têm como endereço a sociedade, independentemente de sua ori-
gem (pública ou privada).s

kaduzíndo: a comunicação de interesse público é aquela que
corresponde ao interesse geral da sociedade. parece mera tautolo-
gia, mas é mais que isso. Târnbém nesse trecho, estamos às voltas
com um corte ético (e deontológico) que tem sido clesprezado no
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Brasil, para grande prejuízo dac.ultura política. Esse corte ético, se

bem observado, poderia nos ajudar a entender melhor o sentido
institucional e social dessa forma de comunicação - o que signi-
frca entender como a comunicaçáa pública feita no Brasil é pouco
pública e desprovida da êtica que não poderia faltar à sua própria
conceituação.

Quando veiculada ao arrepio do interesse público, a comuni-
cação, ainda que chamada ðe pública, renega sua própria função
natural, transformando-se no oposto do que deveria ser. Por isso,
aquilo que chamamos de comunicação pública é meramente a

usurpação d.a comunicação pública.
Passamos agoru a vislumbrar um pouco melhor o caráter pú-

blico (quer ðizer: não privado) do lugar institucional, do alicerce
econômico e do repertório de conteúdos que caracterizam a co-
municação pública. Se o Estado se presta a algum tipo de propa-
ganda que promova interesses privados, incorre num desvio de
finalidade, e não temos o direito de dar a isso o nome de comuni-
cação pública.

Da mesma forma, pode acontecer de instituições do mercado
veicularem campanhas de claríssimo interesse coletivo, sem pre-
tender lucro imediato com isso. Essa possibilidade, mesmo que
ocorra eventualmente, não nos attoriza a dizer que essa comuni-
caçáo seja pública em sentido estrito. Indo um pouco além dos
teóricos que foram citados até aqui, podemos adiantar que ela não
é pública porque (1) não é financiada por verbas públicas (ou di-
retamente captadas do público para esse fim); (2) não rcaliza o
vínculo necessário entre a alocação de recursos públicos e o pro-
pósito de assegurar o interesse público; e (3) não envolve agentes
públicos em sua concepção erealização.

Não é verdade que a comunicação de interesse público pode
resultar indistintamente da esfera pública ou da esfera privada. O
Estado e o mercado não estão nivelados no mesmo padrão - e
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esferaprrvada 
que se manifesta no mercado) fosse capaz de pro-

ffLovera comunicação pública, não haveria por que usar recursos

oúblicos naativiåade de frxar laços de comunicação entre a socie-
'ðaðe eo Estado. Se o capital desse conta, sozinho, de exercer inte-

gralmente a função pública de informar o cidadão, função que,

lab rrlrmbraç é dever do Estado, llffi dever a ser prestado direta-

rnente por ele, não haveria legitimidade para, numa democracia,

ernpregar recursos públicos em peças, campanhas ou mesmo em

emissoras e redes de comunicação social"

Se a comunicação de interesse público, nos termos em que

Wlson da Costa Bueno a discute, pudesse ter origern tanto na

mâqrínapública quanto no mercado privado, ela estaria em toda

parte e não constituiria um lugar diferenciado, com identidade

própriae inconfundível. Se uma peçapublicitária privada - pro-
duzidaepagapor uma empresa privada que tenha fins comerciais

- pudesse encarnar plenamente o interesse público e cumprir o
dever do Estado de informar, não haveria sentido em buscar uma
distinção conceitualparaa comunicaçao de interesse público. Só

há sentido em falar de uma "comunicaçao de interesse público" se

houver aí, dentro dessa denominação,uma modalidade à parte de

comunicação. Logo, a questão é saber se essa modalidade existe e

se tem autonomia em relação às demais.
No fundo, não é dificil verificar que a "comunicação de inte-

resse público" é um dos efeitos da "comunicação pública", no sen-
tido de que toda comunicaçao pública deye ser de interesse público,
embora nem toda comunicaçaa de interesse público seja comuni-
caçã,o pública.e Se admitirmos a"comunicação de interesse públi-
co" como modalidade especial, somos obrigados a conceder que,
no conjunto geral da comunicação pública, poderia haver uma
comunicação que não fbsse prioritariamente de interesse púrblico.
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Poderia então haver uma comunicação pública que fosse contrá-
ria ao interesse público?

Se admitirmos, por outro lado, que toda comunicaçáo públi-
ca só será pública se tiver alinhamento com o mais alto interesse
público, constataremos que não há sentido em buscar dentro dela,
ou em regiões contíguas, o subgrupo da"comunicação de interes-
se público". Essa nada mais é do que a totalidade da comunicação
pública. Enfim, não há sustentação ontológica em postular a

existência de um espaço autônomo, o da"comunicação de interes-
se público", dentro do universo geral da comunicação pública.

O próprio Wilson da Costa Bueno critica a tentativa de edifi-
car um conceito de "comunicação de interesse público". Segundo
o autor, ele abrange erros conceituais graves, como rcð:uzit a co-
municação a uma ação,e não a um processo, além de restringi-laa
"um mero transporte de informação", que se realizaria de modo
unilateral, sem interlocução. Bueno insiste em que essas caracte-
rísticas denotam uma vertente assistencialista, que valorizao fluxo
vertical de informações. Uma vertente, podemos acrescentar, que
distorce o sentido legítimo da comunicação pública.

Mas como resguardar anoção de interesse público? E de que
modo combater, com base nessa noção, o uso privado dos recursos
da comunicação pública paru a promoção de causas partidínias,
familiares ou pessoais, avessas e antagônicas ao interesse público?

CRITÉRIOs MArS coNcRETos, DELTMTTAçõEs MENos vAGAs

Com o crescimento dos debates em torno do assunto,traba-
lhos acadêmicos mais recentes trouxeram alguns progressos concei-
tuais. É o caso da pesquisadora Marina Koçouski, eu€ estabeleceu
linhas divisórias menos vaporosas ao tratar a comunicaçáopttblíca
não como um modelo utópico, em substituiçao às existentes, rnas
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corno parte intrínseca de um campo mais amplo, a comunicação

Jcial.',,Apesquisadotabem 
sabe que, para definir o que um objeto

i.r.*o, que definir,também' o que ele não é e nempode ser. l.{essa

lrrrprrfiua,defrne a comunicação pública como uma estratégia ou

iço ro^unícativadirecionada ao interesse público. "Ela tem como

ob;rtiuor promovet a cídadania e mobilizat o debate de questões

úetasà coletividade, buscando a\cançag em estágios mais avança-

dos, negociações e consensos'"ll

Muitos estudiosos, contudo, advogam funções promocionais

(que enaltecem o governo ou constroem imagens positivas das

instituiçOes governamentais) como parte licita da comunicação

prlblica. Enße outros, o francês Pierre Zémor fornece subsídios

que corroboram esse entendimento, listando, entre as formas de

cornunicação pública, aquelas que têm por finalidade "divulgar os

serviços e as políticas públicas, realizar companhas de interesse

geral (comunicaçao cívíca e campanhas de causas sociais) e valo-
rizar ainstituição (imagem, identidade e legitimidade dos serviços
públicos, comunicação inter rta)".r2

Mariângela Furlan Haswani também destaca a"promoção da
imagem" como uma das modalidades da comunicação pública.

Por meio da atividade de promoção de imagem, o Estado visa conse-
guir consenso sobre a operação e sobre seu papel desenvolvido nas
diversas esferas da vida pública. Esse tipo de comunicaçã,o utiliza to-
das as técnicas daretóricacolocadas emprátticapela publicidade co-
mercial para "informar" de modo persuasivo e envolver o público.
Exemplos dessa comunicação, no Brasil, são as campanhas de divul-
gação das obras do Programa de Aceleração do crescimento (eac) do
governo federal, com o slogan "Brasil, um país de todos", e as das
obras em diversos setores do governo do estaclo de são paulo, que
tTazem o slogan "São Paulo é um estado cadavezmelhor".r3
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Professora da Escola de comunicações e Artes da universi-
dade de São Paulo (uce-usr) e profissional com largaexperiência
no setor, Mariângela Haswani conhece como poucos esse universo
no Brasil. o fato de constatar, em seu estudo, a modalidade da
"promoção de imagem" dentro do setor da comunicação pública
não significa que ela autorize os excessos que temos verificado
rotineiramente, com campanhas que são, na verdade, peças mal
disfarçadas de campanha eleitoral aberta.

Tendo em vista a experiência recente da comunicação públi-
ca no Brasil, é o caso de perguntar: as peças com finalidades escan-
caradas de persuadir o cidadão realizamverdadeiramente o inte-
resse público? Devem ser aceitas como uma forma legítima de
comunicação pública?

o atendimento do direito à informação de que todo cidadão
é titular (e isso, claramente, corresponde ao mais alto interesse
público) está na base (constitucional, inclusive) de toda comuni-
caçã,o pública. Fora isso, será que a divulgação da (boa) imagem
do governo deveria ser consid eradano mesmo nível? ou será que,
àluzdo que temos testemunhado todos os dias na televisão brasi-
leira, essa divulgação,essa "promoção de imagem" não tem aten-
tado contra os princípios da impessoalidade (o dever do agente
público de não se conduzir segundo critérios personalistas ou
preferências familiares ou pessoais) e da publicidade (o dever do
Estado de tornar públicos os assuntos de interesse público)? Será
que' a pretexto de engrandecer o prestígio de órgãos de Estado,
não temos visto exatamente graves desvios com fins meramente
eleitorais?

Podemos ir mais longe com as indagações. É de interesse pú-
blico que o governo de turno desfrute de uma imagem sempre
positiva? É de interesse público que o erário abasteça campanhas
paramelhorar a imagem do governo e de repartições públicas?

"A comunicação institucional não pode ser apropriadapor
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uma assinatura muito personalizada ou muito politizada", diz,

com sabedoria, Pierre Zémor.ra "Da mesma maneir a, a imagem ou

sfnbolo grâfrco (logo) de uma instituição pública não podem ser

rnuito associados a uma personalidade ou equipe política dadas."rs
o estudioso francês alerta paraos riscos da instru mentaliza-

ção da comunicaçã,o por políticos profissionais que dela esperam

extrair dividendos eleitorais, numa prâtica que ele define como
ptova de "incompetência comunicativa". Nesses casos, vale o dito
popular: o feitiço vira contra o feiticeiro; em lugar de fortalecer os

vínculos da sociedade com o Estado, a propaganda oficial partida-
rizadaos enfraquece. \loltemos uma vez mais ao texto deZémor:

A informação cîvica lque é uma categoriø da comunicação públical
parece, contudo, carrcgff a tentação de person aLizar ou de se apro-
priar de uma causa de utilidade pública.lJm conselho geral dificil-
mente resistirá, no caso de uma publicação ou de um filme de
apresentação de seu papel e das regras de seu funcionamento, à

tentação de valoúzar os governantes e suas orientações políticas.
uma maioria no poder gostaria de tirar proveito político de um
assunto consensual. o cidadão, destin atârio da mensagem, sabe
relativamente bem que possui conhecimento das coisas. Assim,
quando um prefeito lança um apelo à vacinação de crianças por
meio de cafiazes, com sua foto e assinatura, os habitantes identifi-
cam a propaganda política, e a causa da vacinação infantil é reco-
nhecida como perdida. Essa mistura de gêneros pode fornecer um
beneficio de notoriedade que corre o risco de ser adquirido pelo
preço de uma perda de autenticidade, ou mesmo de integridade. o
desvio de legitimidade, se ele se opera peia popularidade, pode
manchar a reputação e a consideração. Tal "incompetência comu-
nicativa" pode provocar uma perda da qualidade da imagem do
emissor, seja ele um ator político, público ou privaclo .(um
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fabricante internacional de roupas que "instrumentaliza'i em prol
da publicidade de sua marca, uma causa humanitária).16

Nada a opor. Há, no entanto, quem se ressinta de um peso
exagerado do governo no pensamento de Zêmor. A professora
Heloiza Matos ensina:

A contribuição de Pierre Zémor para a sistematização da comuni-
caçã,o pública é inegável. No entanto, é necessário sair do círculo
concêntrico em torno do governo, deixando que o Estado e tam-
bém a sociedade assumam a responsabilidade da comunicação
pública. Sob o regime da comunicação pública, todos os agentes

envolvidos na esfera pública devem desempenhar as atribuições
que Zémor atribui exclusivamente ao Estado.iT

Heloiza Matos tem seu ponto, nã,ohâ dúvida. Mas o maior
desafio do debate nacional sobre comunicação pública está justa-
mente em compreender e disciplinar precisamente aação dos go-
vernantes nas máquinas públicas de propaganda e de comunica-
ção. Sendo assim, ainda que a participação de outros agentes
sociais enriqueça e oxigene a comunicação pública - entre outros
motivos, porque essa participação cria as vias de mão dupla tão
necessárias a processos comunicativos mais saudáveis, mais criati-
vos e mais horizontais -, o problema maior está nas responsabi-
lidades dos agentes públicos.

A obra do italiano Paolo Mancini vem a calhar. Para ele, o
conceito atual de comunicação públicaganha mais peso em socie-
dades complexas, nas quais a informação é um direito de cidada-
nia. Se o poder emana do povo e em seu nome é exercido, os cida-
dãos devem deter as informações necessárias para melhor delegat
e fiscalizar o poder. O direito à informa ção e à liberdade de expres-
são se alicerçam precisamente sobre essa pedra fundamental da

ordem d
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yoðer.Podemos entender, com base nisso, que Mancini busca in-
,rri, u comunicaçãa públicanateoria rnoderna de democracia.

Aos olhos desse autor, a comunicação pública admite três di-
fnensões, que funcionam como engrenagensligadas umas às outras:

a) os promotores ou emissores; b) a finalidade; e c) o objetivo"
Os promotores ou emissores podem ser organizações públi-

cas,privadas ou semipúblicas. Essa classificação não se dá estrita-
rnente pelanaturezaiutidica, mas também pela forma de atuação

dessas organizações e pelo campo em que atuam. As instituições
públicas compreendem todas aquelas que, direta ou indiretamen-
te, dependem do Estado. As semipúblicas são as que se situam en-
tre o Estado e o cidadão,operando como mediadoras da iniciativa
emesmo åaparticipação política dos cidadãos. Podemos entender
como instituições pertencentes a esse grupo as organizações sin-
dicais e os partidos políticos (que, de outro ponto de vista, podem
ser considerados apenas organizações privadas com fins de dispu-
tar lugar na esfera pública e no Estado)" As estritamente privadas
são organizações que representam a livre vontade de organização
dos cidadãos para atuar política ou culturalmente. Nessa terceira
categoria poderíamos pensar em associações livres as mais diver-
sas, que não são necessariamente ligadas ao campo de intervenção
do Estado. Note-se, aqui, que mesmo as organ izaçõesestritamente
privadas não têm, para rtitos dessa definição, a finalidade comercial
de lucro.lB

Não por acaso, dentre as três dimensões, a que mais delimi-
ta o campo da comunicação pública, paraMancini, é a fnalida-
de.Ele preconiza que essa comunic ação não deve ser orien tad.a
para o alcance de uma vantagem econômica imediata, como a
venda de produtos ou a troca para fins comerciais. para ele, a
noção de comunicação pública não pode se confundir coffi
aquela voltada parao lucro" claro que isso não significa que urna
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organização com fins lucrativos não possa investir em campa-
nhas pata promover valores sociais ou serviços de interesse so-
cial, mas isso não constitui aregra.

A última dimensão que nos ajudaa definir esse campo é o ob-
jeto. Mancini demonstra que a comunicação públicaé aquela que
tem por objeto os public ffiirs,'e termo sem uma tradução satisfa-
tória, mas que podemos entender como assuntos de interesse geral.
Eles dizem respeito à comunidade em sua totalidade e incidem so-
bre as interações entre os diversos subsistemas sociais daquela co-
munidade e, mais adiante, também sobre as esferas privadas.

Finalmente, Mancini afirma que "a identifi cação dos'assun-
tos de interesse geral'obviamente não é coisa fâcil,porque âs di-
mensões do público e do privado tendem a confundir-se sempre
mais frequentemente e a conjugarem-se em base a combinações
sempre novas'120
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Chegamos aqui ao final da nossa râpidaincursão pela produ-

ção acadëmica. A esta altura, as contribuições que podemos en-
contrar nesses estudos falam por si. São autoevidentes. Agora,
para frnalmente sintetizar o conceito que esses capítulos vêm
procurando, precisamos voltar os olhos para a cena cotidiana - e

real- da comunicação pública que aí está. Temos que nos afastar
do acervo bibliográfico existente e olhar o mundo a nossa volta
com olhos livres. Trata-se de ir além dos livros para divisar, no
plano dos fatos, o objeto que nos desafia"

Se tivermos essa disposição, vamos notar que o objeto é um
dado material, constatável a olho nu, passível de ser tocado. Ele se
impÕe como um fenômeno político suficiente, que independe de
qualquer consideração de ordem epistemológica para existir e

Serar efeitos. Sem empirismos, sem desp rezo pelas pesquisas teó-
ricas ou pelos estudos de caso, trata-se de verificar que a comunica-
ção pública aí está, mais ou menos como uma montanha na planí-
cie. Montanha milionária: além de ser visível e parpâvel, é também
sensível ao bolso do contribuinte, custando alguns bilhoes de reais
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por ano aos cofres públicos. Enfim, paracomeçarmos a identificar
o nosso objeto com a nitidez que ele nos exige, olhemos o mundo
com olhos abertos.

E o que é a comunicação pública prâtica,essa que impera na
cena brasileira presente? É aquela que existe graças ao emprego de
recursos públicos de várias naturezas e nas mais diversas escalas: é
produzida e financiada pelo dinheiro que o Estado extrai dos ci-
dadãos sob a forma de impostos ou taxas. É claro que, em tese,
como vimos até agora, sempre se pode considerar a hipótese de
formas de comunicação (sejam elas escritas, interativas, audiovi-
suais, puramente verbais ou ainda apenas imagéticas) que tenham
o interesse público por norte e que tenham sido produzidas por
empresas privadas, sem vínculos diretos ou indiretos com o Esta-
do, mas não são ategra,e sim a exceção. Fora isso, às vezes mais, às
vezes menos, todas, absolutamente todas as formas possíveis de
comunicação que comparecem à esfera pública terminam por
tangenciar, de algum modo, em alguma passagem, temas relativos
aos direitos universais das liberdades individuais e de outros as-
pectos da vida social que refletem ou emulam o interesse público.
Até mesmo uma revista pornográfica se beneficia da garantia de-
mocrática de ampla liberdade de expressão (sendo, nessa perspec-
tiva, o exercício de um direito fundamental) - nem por isso se
poderia dizer que as revistas pornográficas realizamcomunicação
pública. Da mesma forma, folhetos das missas católicas domini-
cais se dirigem a um público amplo e numeroso, e nem por isso
podem ser definidos como peças de comunicaçãopública.

Podemos mesmo ter um tipo de comunic ação confeccio nada
e veiculada por empresas com fins de lucro que acarrete na opinião
pública efeitos de alto interesse público. É o caso de campanhas de
solidariedade avítimas de desastres naturais, ou de campanhas de
promoção da alfabetizaçáo.Ainda assim, não poderíamos falar qte
essas campanhas são projetos de comunicação pública. Na sua
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frnalidada nos seus efeitos, elas têm, sim, uma dimensão pública,
rnasnão são inteiramente públicas, jâquesuas formas de financia-
rnento não são públicas e o processo decisório por meio do qual
são defrnidas também não são públicos. Logo, em se tratando de

enconftar um conceito, é prudente observarmos a cautela.
A hipótese da comunicação de interesse público paga com

recursos privados e deliberada por entes privados não constitui
comunicação pública. Do mesmo modo, como já se demonstrou
aquí, nem toda comunicação que tenha lugar na esfera pública
pode ser classificada como pública.

Isso posto, passemos à definição do nosso objeto. Há três
critérios para que possamos estruturar essa definição. o primeiro
é o dinheiro" olhemos o país à nossa volta: a comunicaçãopública
é essa montanha que ai estâ, bem no meio da planície, toda ela
paga direta ou indiretamente pelo eúrio. Ela é pública no seu fi-
nanciamento (o primeiro critério), embora possa não ser quanto
aos outros dois: os processos decisórios dos quais emerge e a fina-
lidade que busca alcançar. com esses três critérios, será possível
tecer aos poucos a malha do conceito.

De cara,nota-se que não há correspondência, não há o neces-
sário nexo lógico, não há coerência entre os recursos que essa
montanha emprega (que são públicos), os processos decisórios
pelos quais é concebida e definida (que deveriam ser públicos,
mas são por demais opacos para ser considerados como tal) e a
finalidade a que ela se destina.

o problema da comunicação pública, hoje, no Brasil, reside
nisso: é um precipitado cle duas racionalidades divergentes, é uma
unidade discrepante, um amálgama de duas naturezas que não se
fundem, mas que encontraram um modo de se retroalimentar,
numa simbiose consentida ou num parasitismo tacitamente auto
rizado. Em síntese, a comunicação pública no Brasil atual é o mais
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monstruoso embaralhamento de interesses privados e recursos

públicos que se pode ver à luz do dia.
Num dos trados desse híbrido, o lado que se acomoda dentro

do aparelho de Estado, rnanda a racionalidade administrativa,
aquela que se ocupa de gerir a máquina administrativa. Ai,averba
pública trafega por escaninhos por vezes transparentes, ou for-
malmente transparentes, e outras vezes pegavielas inconfessáveis

de mandonismo e clientelismo, sem quase nada de público. No

outro lado, o que re\uzna esfera pública, nos espaços mais vaúa-

dos da vida social (no intervalo comercial da novela, no outdoor
no meio da estrada, no râðio ou nas mensagens que os contri-
buintes recebern pelo correio), a comunicação pública brasileira

segue aracioîalidade da publicidade comercial. Só que, nessa sua

face, ela é regtda por cálculos não econôrniÖos, rnas partidários.
Nesse outro lado, nada mais existe de público.

Lgora, sim, começamos a divisar o problema por inteiro: a

nossa comunic ação pública não ê,pública. Ao se entregar a ela, o

ente público alimenta dentro de si um ser que não é público, uma

vez que se põe a serviço de fins privados (pois fins partidários são

fins privados), por meio de métodos que concorremparaptívati-
zar osprocessos decisórios no interior do Estado. Note bem o lei-

tor: essa comunicação se compõe de atributos públicos à medida

que se financia com dinheiro público, envolvendo funcionários e

equipamentos públicos, é contratada por órgãos públicos e mobi-
liza equipes que prestam serviços à administração pública. Ao

mesmo tempo, ela se abastece de atributos privados quando enve-

reda por processos decisórios ocultos, mal explicados, e quando

sai em busca de efeitos e benefícios privados (pois benefícios elei-

torais são privados).
Por tudo o que se pode ver, de todos os ângulos pelos quais se

possa observar a montanha impassível fincada no centro ðapLanl-

cie,aûnalidad e da chamada comun icaçãa pública não ê,outra gue
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a ðe frxar, para o governo, uma imagem positiva na opinião
por meio de um investimento público que gerarâ divi-

privados nas eleições seguintes. Como se vê, o nosso pro-
é umsenhor Problema.

Como isso aconteceu? Por quê? De que forma a política tor-
possível que interesses partidánios instalados no Estado se

riassem a tal ponto de recursos públicos, por métodos dissi-
paraalcançar finalidades privadas? Aí está o problema. A

pública no Brasil foi capaz de forjar pretextos jurídi-
que dão conta de atender a requisitos formais como "campa-

de utilidade pública", "comunicação de interesse público",
de "comunicação institucional", e assim por diante, masca-

com objetivos oficialmente desinteressados a finalidade
de cevar o eleitorado.

Agora, o caminho para pôr de pé um conceito legítimo de
pública passa por afirmar um princípio que, de res-

orienta as normas da gestão pública no estado democrático de

Assim como o Estado tem que ser público (salvo no que é
ente excepcional), a comunicação financiada com re-

públicos deve se orientar por processos decisórios públicos
direção de uma finalidade pública. Por esse caminho, vai se es-

uma concepção amadurecida, e mais contemporânea, do
objeto: a comuni cação pública só se justifica dentro do esta-

democrático de direito se ela realizar o dever do Estado de in-
. Como sabemos há bastante tempo, informar significa

o cidadão da informação que ele tem o direito de deter.
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refícios elei- informar signifrca submeter os recursos públicos ao di-

à informaçáo do cidadão, o que é o oposto de submeter a

elos quais da opinião e da vontade do cidadão às necessidades es-
tro da Plani' tratégicas das autoridades de turno. Logo, informar, nessa pers-

: ',' Pechva' não significa infundir no público aquilo que o governo
i.';::,
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gostaria que as pessoas pensassern (isso, aliás, é uma boa definição
do oposto do dever de informar).

o dever do Estado de informar apenas se consuma quando
dados da gestão pública se tornam acessíveis aos cidadãos de
modo fâcil, compreensível,lógico e claro. Não por acaso, esse de-
ver, com frequência, desagrada àqueles cujo interesse é o de garan-
tir votos para o governo. Prestar contas não é prazeroso nem leve
para quem governa. A comunicação pública, nessa perspectiva, é
uma ferramenta para realizar aquilo que não é o suprassumo da
felicidade para os governantes. A comunicaçã.o pública é uma
ferramenta que deveria estar a serviço dos cidadãos, não dos go-
vernantes. Se estes a colocam a seu serviço pessoal, invertem os
propósitos democráticos, com graves prejuízos para a sociedade.

Então, para entender o que a comunicação pública deve (ou
tem que) ser, temos que descrever o que ela não pode ser. A sinte-
tização do conceito de comunicaçãopública deve cuidar de repelir
os casuísmos) que são convenientes ao poder, mas nefastos tanto
para os estudos da comunicação (nos quais infundem a ausência
de rigor e o germe da subserviência) como para a normalidade
democrática (ao promoverem mensagens que desinformam e

conduzem à desedu caçã,o política).
o princípio da impessoalidade ocupa um lugar estruturante

nessa passagem. No Brasil, a impessoalidade é norma constitucional

- e é ela que nos ajuda a entender por que a comunicação pública
não pode incorrer no partidarismo (lembrando sempre que o go-
vernismo na comunicação é uma forma mais grave de partidaris-
mo). outra vez, é o mesmo princípio que ilumina a razão pela qual
a comunicação pública não pode incorrer na promoção pessoal,
seja ela direta ou indireta, que aparece quando a comunicação não
promove diretamente a pessoa que ocupa o cargo, mas o logotipo
ou o slogan que identifrcam explicitamente o governo daquela
pessoa em particular. Por esse caminho, fica mais f;ácil entender por
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partido. Manobras como essa ferem gravemente o princí-

irnpessoalidade'
E aquri chegamos ao conceito do nosso objeto. Além de des-

ê,tambêmum concelto prescritivo: A comunicação públicø

de ações informativas, consultøs de opinião e práticas de

a, etn qualquer âmbito, postøs em marcha por meio do

de recur s o s público s, mediante pro ces s a s decisórias trønspa-

inclusivos e abertos ao acomPanltømento, críticas e apelações

socíedade civil e à fiscølização regular dos órgãos de controle do

euønto às suøs finatidødes, a comunicøção pública existe

pr0mover o bem comu?n e o interesse público, sem incorrer,

que indiretømen te, nø promoção pessoø\, partidária (do par-

do governo), religiosa ou econômicø de quølquer pessoa, grupo,

empresa, igrejø ou outrø øssociøção privadø.

A comunicaçáo pública precisa ser pública. Se, no Brasil, ela

,&ão é, isso se deve à degradação dos costumes políticos, cujas ra-

zões,felizou infelizmente, escapam aos objetivos deste livro'
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,14.4 numeralha de Maracangalha

No dia 12 de março de 2014, a Folhø de S.PauIo trouxe, no

eaderno Poder,l uma reportagem espantosa, ainda que lógica:
n'Campos irâ gastar R$ 100 milhões com propaganda em pr". Es-

pantosa, porque a cifra não é pequena pata um estado que nao é

grande. Lôgica, porque nada poderia ser mais consistente com os

usos e costumes da políticapátria. Por aqui, os gastos públicos
com prop aganda só aumentam.

A reportagem de Bernardo Mello Franco e Andréia Sadi in-
formava que o então governador do estado de Pernambuco,
Eduardo Campos, às vésperas de sair do posto para concorrer à

presidência da República, acabara de concluir uma licitação de
100 milhões de reais em publicidade oficial, num recorde em seu
governo, que até 2012 não consumia mais do que 55 milhOes de
reais (cifra que, sozinha, jâé suficientemente espantosa). Em 2013,
o valor já, dera um salto, outra vez espantoso, de 25o/o. Em 2014,
dobrou de tamanho.

Ganharam a licitação duas agências que prestam serviços
também para o partido de Campos, o pss.2 Eis que, uma vez mais,
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no Brasil, os profissionais que prodvzem a comuni caçãogoverna-
mentai também produzem a outra, a campanha eleitoral, garan-
tindo assim que uma seja o perfeito prolongamento da outra. E o
volume monetário não para de crescer. Na primeira década do
século xxr, não houve gasto na administração pública brasileira
que tenha crescido mais, em termos relativos, do que o da comu-
nicação de governo.

Não há dados disponíveis que nos permitam reconstruir em
detalhes a evolução dessas despesas dos anos 1970 paracá. os nú-
meros sumiram na poeira do tempo;talvezseja mais fácil ressuscitar
os documentos sobre a escravatura que Rui Barbosa mandou inci-
nerar do que descobrir quanto os governos pós-ditadura queima-
ram com autopromoção. Felizmente, mais ou menos a partir do
ano 2000, alguns números começaram a mostrar acata. São poucos,
e não é exatamente fácil acessá-los) mas são enfáticos. Eles compro-
vam, de modo inquestionável, a vigorosa inclinação da curva ascen-
dente dessa rubrica nas despesas públicas.

Tomemos o exemplo da prefeitur a da cidade de são paulo, o
mais alto orçamento municipal do país: em um intervalo de seis
anos, o montante jogado em publicidade oficial praticamente de-
cuplicou em apenas cinco anos, saltando de 12,6 milhoes de reais
em 2005 para 108,8 milhões em 2010. A partir daí, o valor teve
uma queda tímida, ficando pouco abaixo de 100 milhões. Em
zjl3,voltou a subir e bateu os 103,2 milhões de reais.3

No governo do estado, a escalada meteórica segue o mesrno
"batidão". Entre 2003 e 2012, período que engloba as gestões de
Geraldo Alckmin Q0a3-6 e a partir de 20fi ) e José serra (2007 -
-10), o governo paulista desembolsou 2,44bilhões de reais ern
campanhas publicitárias.a Cinco estatais (Sabesp, Metrô, cDHu,
Dersa e crru) responderam por quase metade do mont ante -
r,24b1lhão de reais, contra 1,2 bilhao despendidos pela adminis-
tração direta. Em 2009, quando |osé serra começav a a articular
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candidatura à presidência para o ano seguinte, os gastos atin-

o iryice:314,6 milhões de reais, contra 33 milhoes em 2003.

de 2013 fechou com a cifra de 308 milhões, só perdendo

aPico de 2009.s

Na cidade do Rio de |aneiro, outra capital bem vistosa, a

é mais acelerada. Nos anos 2008 e2009,de acordo com

oficiais, a soma anual aplicada em publicidade da prefei-

erapifra,desprezível: frcou na casa do 442,1 mil reais e 468,8

rcais,respectivamente. No ano de 2010, os cifrões entram na
daIuz.A fatura atingiu a casa dos22,8 milhões de reais.

Z0II, o total bateu em 7 4,6 milhões. Em 2013, acomodou-se

patamar nem tão intergaláctico assim: 39 milhOes de reais.6

O governo estadual do Rio progride com o mesmo apetite.

revelou O Estado de S. Pøulo, o então governador Sérgio

em seu primeiro mandato (2007-L0), elevou a rubrica em

em comparução a sua antecessora, Rosinha Garotinho.T Se-

levantamento feito pela reportagem, com base em números
fluminense disponíveis no Sistema Integrado de Admi-

Financeira de Estados e Municípios (Siafem), o montante
em2006,último ano de Rosinha no Palácio da Guana-

era de 135,5 milhões de reais. No governo Cabral, a gastança

em2007 (93,6 milhões) e 2008 (84,4milhões), mas reco-
energias em 2009 (94,9 milhOes) e em 2010 (163,4 milhões),

em que Cabral foi reconduzido ao cargo. De acordo com a Se-

daEazenda do Rio de Janeiro, o total de pagamentos feitos
publicidade e propaganda aumentou ainda mais em 2011,

a soma atingiu os 205,3 milhões de reais.B

No mês de junho de 2A13, durante o qual se multiplicaram
s de rua por todo o país, o Rio de Janeiro foi palco das
manifestações. A aprovação de Sérgio Cabral, bem como

Dilma Rousseff e outros mandatários, despencou naqueles
Ato reflexo, o governo fluminense empenhou 27,9 milhões
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de reais em campanhas publiiitarias - um aumento de 240o/o em
relação à média dos seis meses anteriores.e Depois dessa fase de
elevação, somados os doze meses de pagamentos executad.os no
ano, os gastos destinados à área ficaram em 171,3 milhões de reais.

NA CAPITAL FEDERAL, O CAPITAL FEDERAL

No governo federal, conforme números divulgados pela se-
crefaria de Comunicação Social da presidência da República,
(Secom), os gastos da administração direta e indireta, somados,
vêm oscilando em torno da marca do bilhao de reais. o ano de
2006 registrou uma marca bastante imodesta: 1,3 bilhão de reais.
Em 2009, o valor foi de 1,2 bilhao.r' segundo levantamento feito
por o Estødo de s. Paulo, entre 2003 e 2012, os governos Lula e

Dilma (aqui incluídos todos os órgãos da administração) desem-
bolsaram 16 bilhões de reais em valores atualizados pela inflação.tl
As despesas do governo federal com publicidade foram 230/a

maiores nos dois primeiros anos de mandato de Dilma Rousseff
do que a média dos oito anos de govern o de Luiz Inácio Lula da
silva, que despendeu 7l,s2bilhoes de reais em campanhas publi-'
citárias durante os dois mandatos.

8m2013 houve novo recorde da presidente Dilma, que batev'
os2,3 bilhões de reais em gastos com publicidade, de acordo
dados publicados no jornal Folhø de s.paulo em 16 de abril
2014.12 o texto do repórter Fernando Rodrigues detalha os
res, jâ corrigidos pelo Índice Geral de preços do Mercado (rcr-
que incluem a administração direta e indireta (em que frgrram
grandes empresas estatais, como petrobras e Banco do B
Desse bolo, os órgãos e entidades da administração direta
responsáveis por 761, milhões de reais, o que também reprcsefi
o pico da gestão.
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I justificativa empregada pela secom para o aumento do

foi devidamente anotada pela Folha; "Em 2Aß o governo

apresentou novas campanhas de utilidade públicavoltadas

pfevençao de acidentes de trânsito, de combate ao uso do crack e

lançamento do programa Mais Médicos". Outro argumento

ødofoi o fato de que "um terço do crescimento do volume

o de20L3 foi puxado pelas ações dos Correios lempre-

], eue comPletou 350 anos em2AL3"'' - 
lyladainha da necessidade de esclare cet a população é a des-

preferida. Sob a mâscarade quem faz um favor para o povo

romover o festival de anúncios comerciais supostamente de

público, mal se esconde a estratégia de proselitismo go-

regadaa muitos dígitos. A necessidade, pafaesses aî,não

é,,esclarecer" o cidadão, mas é continuar alimentando a engrena-

da autoPromoção.
Uma referênciapara ilustrar a forte presença do erário no

anunciante é o ranking dos maiores anunciantes brasi-

'kiro, em}}l3,segundo dados divulgados pelo lbope.l3 Essa pes-

quisa toma por base a tabela de preços cobrada pelos veículos, não

refletindo, portanto, descontos reais que o anunciante obtém na

negociação direta. Como esses descontos podem chegar a 50olo ou

'srrr*o a7}o/o,os cifrões que constam do ranking do lbope ten-

&m a ser maiores do que o dinheiro efetivamente gasto' Mesrno

ôssim, é uma boa referência parcaquilatarmos o Peso proporcio-

¡at do Estado anunciante dentro do mercado. Nesse levantamen-

em 2013, a Unilever, com 4,6 bilhões de reais, ocupou o primeiro

o segundo foi para as Casas Bahia (3,4 bilhões) e o terceiro

o laboratório Genomma (2,5 bilhões). Duas estatais federais,

*Caixa e a Petrobras, aparecern respectivamente ern quinto, corn

, lJ bilhao, e sexto lugar, com 1,4 bilhão de reais (lembremos, uma

estimados segundo a tabela de preçosl represen
vcz maisr en€ esses valores são
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dos veículos; na prâtica, os anunciantes desembolsam menos do
que isso, pois as cifras são sempre negociadas).

outra boa fonte parase obter uma radiografia desse mercado
e dos segmentos que mais anunciam é o boletim Mídiø Dados, do
Grupo de Mídia são Paulo. o boletim também adota uma metodo-
logia baseada na tabela cheia dos veículos, sem considerar os des-
contos, tal como se dá com o ranking do lbope; os cifrões que apa-
recem no Mídia Dados são bem maiores do que os valores
efetivamente praticados. Mesmo assim, quando queremos ter uma
visão da participação dos anúncios de governo no mercado geral

- o que é um dado relativo, não absoluto -, o MídiaDødosé útil.
Tomemos por base o ano de 2010. pelo Mídiø Dados, pode-

mos constatar que o valor total do mercado de publicidade foi de
76,2bllhões de reais. Nesse bolo, os chamados "serviços públicos e

sociais" corresponderam a3,9 bilhões de reais, ou seja, umafatia
de 5,08%.raApenas para efeito de registro) em z00g aparticipação
dos "serviços públicos e sociais" tinha sido ainda maior: com pou-
co mais de 4 bilhoes de reais, represent ou 6,250/o do bolo total, que
chegou a 64 bilhões.i5

É nessa categoria, os "serviços públicos e sociais", que vem
classificada a publicidade governamental, com um detalhe: dentro
dela, não estão incluídos anúncios dos bancos estatais e de diver-
sas empresas públicas, como a Petrobras, que figuram em outras
categorias. Para que fique bem claro: nos "serviços públicos e so-

.ciais" estão representados apenas os gastos da administração dire-
ta' quer dizer, dos governos propriamente ditos, com as secretarias
(no caso das administrações municipais e estaduais) e os ministé-
rios (da administração federal) e outros órgãos do poder Executivo.

" o segmento específico dos "serviços públicos e sociais" teve
crescimento de 7lo/o entre 2007 e2}r},embora tenha ðeclinado
um pouquinho entre 2009 e 2010. No mesmo período , o mercado
como um todo registrou um avanço de 45o/o, tornando-se o sexto
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maior do mundo. Thmbém por aí, comprovamos que a publicida-
de governamental cresce num ritmo mais acelerado que o merca-
do anunciante em geral.r6

o Mídiø Dados traz ainda a relação dos maiores anuncian-
tes, tanto do setor privado como do setor público. No ano de
z}L},os maiores anunciantes privados foram casas Bahia (com
3,01 bilhoes de reais), a unilever (1,9 bilhão), a Hyundai caoa
(t,3 bilhao) e a Ambev (1,2 bilhão). segundo os cálculos do bo-
letím,os principais gastos do governo federal, nesse mesmo ano,
þtalizariam 1,08 bilhão de reais (atenção, falamos aqui dos gas-
Øs principøis, sem contar órgã,os e ministérios de orçamentos
pequenos), o que faria dele o quinto maior anunciante do país,
entre públicos e privados. Tudo isso, com o jâ foi dito, sem levar
em conta as estatais.

olhemos então a publicidade das estatais. os dados não são
nada desprezíveis (como jâ aponta o ranking dos maiores anun-
ciantes preparado pelo lbope). continuando com o exemplo do
ano de 2}l\,veremos que o Banco do Brasil, a petrobras e a Caixa
anunciaram, segundo dados do relatório, o correspondente a
2,720/o do mercado publicitário brasileiro inteiro, com 2,07 bi-
lhões de reais. se, agora, somarmos esse valor ao 1,0g bilhão em-
pregado pela administração direta do governo federal no mesmo
ano, chegaremos ao montante de 3,15 bilhões de reais, que signifi-

4,13o/o do bolo total.
A soma da verba publicitária das estatais com a verba publi-

tária da administração direta não é indevida, como alguns ale-
. E verdade que empresas como o Banco do Brasil e a petro-

' 
que disputam mercado com organizações privadas, precisam

paru alcançar o sucesso comercial. Isso não se discute.
aqui irá alegar que a caixa (que em 2012 se tornaria o

maior anunciante do país, ao investir mais de 1,6 bilhão
reais)17 interrompa suas campanhas publicitárias quando se

o sexto

r6r



trata de atrair e manter seus clientes. O que se deve observar, en-
tretanto, é que os anúncios das estatais ajudam a promover o
próprio governo. com muita frequência, não são anúncios co-
merciais - são proselitismo político (basta ver que ao final de
anúncios das estatais, 1á vem a logomarca do governo da vez).
Além disso, em muitas das propagandas de empresas públicas, são
veiculados os slogans do governo, com menções alusivas diretas às

virtudes dos ocupantes do Poder Executivo. Uma análise do dis-
curso básica, elementar, comprova que as campanhas das estatais
são partes integrantes da estratégia de comunicação dos governos.
E esses, de seu lado, exercem uma influência muito forte, paranão
dizer absoluta, nas decisões de destinação de verba publicitária
das estatais, tanto na escolha das agências que criarão as campa-
nhas quanto na compra de espaço publicitário (não esqueçamos
que as empresas públicas têm os seus dirigentes e seus conselhei-
ros nomeados pelo Executivo). Conclusão óbvia: a publicidade
das estatais deve ser politicamente creditada ao governo davez,
que dela se beneficia para a construção de sua imagem positiva.
Portanto, a soma dos dois dinheiros (o da administraçãodireta e o

da administração indireta) é pertinente.
Desse modo, se considerarmos o governo federal como parte

(determinante) da administração da verba publicitária das esta-
tais, teremos que ele, com um orçamento publicitário de 3,15 bi-
lhões de reais (4,I3a/o do mercado inteiro), poderia ser apontado
como o maior anunciante do país (no ano que tomamos aqui
como base, o de 2010), destronando as Casas Bahia, que passariam
ao segundo posto, com 3,01 bilhões. É uma participação alta o

suficiente paraque consideremos a hipótese de estatização de:uma
parcela do mercado.

Para que tenhamos termos de comp araçáo,lembremos que'
nos Estados Unidos, onde o governo federal vem recebendo
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crfúcas por gastos excessivos em publicidade, essa participação

nãovltrapassava 0,650/o de todo o mercado, no mesmo ano.1s

. AS PREFEITURAS VAO NA MESMA TOADA

O governo federal é bastante pródigo nesse quesito, mas não
ê, o awnciante público que mais cresce no Brasil. A escalada mais
violenta de gastos vem acontecendo nos governos municipais e

nos estaduais, como nos casos de São Paulo e R.io, que já foram
citados. O modelo também vem sendo reproduzido em cidades
fnenores. A afirmação pode ser verificada com alguma paciência e

cetta habilidade para crrlzaÍ dados que nem semprÞ são de fácil
consulta - à revelia da Lei de Acesso à Informação.

Foi o que fez a Folha de S.PøuIo. Levantamento divulgado
pelo jornal no início de abril de 20l4,te em outra reportagem de
Fernando Rodrigues, compilou cerca de 230licitações preparadas
por prefeituras e càmaras municipais para a contratação de agên-
cias de propaganda de outubro de2013 a março ðe2}ll.Segundo
a pesquisa, realizada pelo acompanhamento das reproduções de
anúncios de licitação no boletim da Associação Brasileira de
Agências de Publicidade (Abap), foram identificadas 196 prefeitu-
ras e 32 câmaras anunciando novos contratos pata fazet propa-
ganda. Mas na maioria dos casos não foi possível verificar os valo-
res das licitações. Em apenas noventa deles chegou-se aos números
envolvidos: 101,4 milhões de reais.

Chama a atenção o caso da propaganda governamental da
cidade de Presidente Kenned¡ no estado do Espírito santo. com
apenas 11130 habitantes, o município destinou 1,8 milhao de
reais para a publicidade oficial, o que representa um gasto médio
de 161,73 reais por morador. o orçamento das receitas da cidade
previsto para2a1420 é de 476,2 milhões de reais que significa
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um gasto de 0,5o/a do orçamento não com a publicidade total, mas
apenas nas licitações apuradas pela Folhø.

outro município em destaque no levantamento d,a Folha
chama-se Pitangueiras.2lA cidade do interior, com 37 milhabi-
tantes, está na região de Ribeirão preto e, segundo a pesquisa, ele-
vou seus gastos com publicidade nos últimos cinco anos em 400ol0.
Em 2009, o valor era de 200 mil reais. para2}ll,foram previstos
1 milhão de reais. A justificativa para o aumento estratosférico é
naturalmente a mesma: campanhas de orientação à população
para o combate à dengue e para informar sobre o programa de
recuperação fiscal (Refis).

A avidez também se manifesta nas câmaras municipais, de
acordo com a Folha.22 A de ouro Preto (rurc), cidade que tem T3 mtl,
habitantes, destinou 500 mil reais no ano de 2014 à propaganda
realizadapor agências para divulgar as ações do Legislativo. Segun-
do o presidente da câmara, o objetivo é informar a população so-
bre as decisões tomadas na casa. A título de compa ração, areporta-
gem informou que a quantia corresponde a "quase tudo o que a
prefeitura da cidade - que é patrimônio histórico mundial -gastou com a reforma de imóveis no primeiro semestre de20r2".

o fato é que, se juntarmos os gastos federais aos estaduais e

municipais em todo o país,veremos que uma fatia considerável do
mercado anunciante brasileiro se encontra, sem exagero, estatiza-
da. Por agora,contudo, seria ocioso tentar fazer essa cont a.Elaterát
de ser feita, em detalhes, em outras pesquisas. Tenhamos em men-
te' apenas, que os gastos governamentais em publicidade são, mais
do que vultosos, escandalosos, e que sua finalidade é eleitoral e

partidfuia.
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A constituição Federal é expressa. Ela proíbe sem meias pala-
vras que o administrador público use o erârioparafalar bem de si
mesmo. Essa conduta, segundo o legislador constitucional, fere a

moralidade pública e agride o princípio da impessoalidade. A au-
toridade que desobedecer a lei responderá por improbidade ad-
ministrativa, no mínimo. Não obstante, é exatamente isso que os
governantes fazem: falam bem de si com o dinheiro público.
Como é possível?

Vale relembrar aqui o artigo 3T daConstituição:

Art.37.A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
t...1
XXII

$ 1" - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campa-
nhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo
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I

ou de orientação social, delanão podendo constar nomes, símbolos
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

Mais claro, impossível. Prefeitos, governadores, presidentes e

outros ocupantes de cargos na gestão estatal ficam proibidos de
instrumentalizar a publicidade oficial para obter vantagens pes-
soais, em imagem ou em voto. A promoção pessoal é falta graye.
Mas, umavez que estamos no Brasil, não sejamos assim tão defini-
tivos. Digamos que existe um caminho de hermenêutica formalista,
no raciocínio jurídico que vem permitindo às autoridades contra-
riar o artigo 37, pisotear-lhe o espírito e ainda sair bem na foto.

Em que consiste esse formalismo contra alei? Simples. O ar-
tigo 37 proíbe que a publicidade carregue "nomes, símbolos ou
imagens que caracterizempromoção pessoal". Logo, ela não proí-
be, ao menos não expressamente, que exista, na publicidade, a

marca da administração do "fulano de tal", desde que o nome
próprio do "fulano de tal" não seja citado. Ou seja: o artigo 3T da
Constituição não proíbe que a propaganda do Poder Executivo
promova a marcadaquele governo específico, certo?

Como dois e dois são quatro, a lei não impede que deter-
minado presidente da República mande confeccionar paîao seu
mandato uma logomarca especial, distintiva, que simbolize a sua
gestão, somente a sua, diferenciando-a das demais. Isso pode,
certo? Sim, isso pode, dirâ o formalista governista. Se pode, o
governante tetâ, a partir daí, um símbolo para carimbar seu
próprio governo, tão pessoal e intransferível como o seu norne
próprio. Seguindo a trilha do ardiloso artifício, temos enfim que
amatcade governo, não sendo o nome próprio nem afofografra
do governante, pode ser veiculada normalmente, em campa-
nhas massivas, abrasivas, que varrem o país inteiro. Foi desse
modo que esses logotipos, no lugar do nome do prefeito, do
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governador ou do presidente, nomeiam, visualmente, a pessoa

do governante.
Nos dois governos deLuiz Inácio Lula da Silva, entre 2003 e

Z0!0,o slogan "Brasil, um país de todos" cumpriu a nobre missão

de funcionar como sinônimo de "governo Lula'l No governo Dil-
ma,foiavezdo "País rico é país sem pobteza".Bastavabater o olho

nesses dizeres para o sujeito saber que ali estava a assinatura pes-

soal de Dilma Rousseff. Hávariantes mais ou menos criativas. Em

Minas Gerais, a expressão "choque de gestão" foi de tal maneira

associada à identidade de Aécio Neves que virou uma marca regis-

úadatanto dele quanto de seu governo.
A propaganda oficial tem assim um traquejo bastante in-

ventivo quando se trata de identifrcar ostensivamente o gover-

nante, mesmo sem dizer o nome dele. E todos frngimos mansa-
mente que ela não agride a Constituição. A propaganda oficial
transforma em lixo os princípios democráticos, e fingimos que

está tudo bem.
Já houve tentativas de limitar a distorção, mas elas naufra-

garcm sem ser pranteadas. Foi o caso da Câmara Municipal de

São Paulo. A Lei Orgânica do Município já tinha incorporado,
como outras tantas pelo país, o mesmo princípio da Constitui-
ção. O que, vamos convir, é compreensível. As cidades que pre-
tendem viver em demo cracia acreditam que impedirão a pro*
moção pessoal de seus prefeitos à custa dos munícipes. Ou não
seriam democráticas. A Lei Orgânica já estabelecia, ern seu arti-
go 85, que:

A publicidade das atividades, programas, obras, serviços e campa-
nhas da administração pública direta, indireta, fundacional e órgão
controlado pelo Poder Municipal, independente da fonte fi.nancia-
dora, deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que:feito, do
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car acter izem propa ganda p ar tidâr ia, promoção pesso al de autori-
dade ou servidores públicos.

sim, a cidade de são Paulo já proibia os logotipos esperti-
nhos. Então, um dia, dizalenda que certo prefeito mandou pintar
as cores de seu partido no brasão da cidade. As cores não estavam
proibidas, raciocinou o alcaide. Rapidamente, porém, o Ministé-
rio Público reagiu. vereadores também reagiram e, a partir ð.aí, a
câmara Municipal aprovou um novo dispositivo legal que foi
ainda mais expresso em suas restrições. Foi assim que nasceu, em
6 de junho cle 2006, a Lei Municipal na 14166, que estipulou, em
seu artigo 14, que "os governantes do município de São paulo não
poderão usar nenhuma logomarca de identificação de sua admi-
nistração que não seja o brasão oficial da cidade, com a inscrição
'cidade de são Paulo"'. Para não deixar margem a dúvidas, a lei foi
ainda mais direta: "Fica expressamente proibido o uso de qualquer
logotipo ou logomarca que insinue ou lembre por semelhança o
símbolo de partido político".

os logotipos de ocasião saíram de cena. No entanto, assim
mesmo, esse ramo hiperdesenvolvido da indústria, que se especia-
lizou no proselitismo a serviço da estetiz ação de governos e do
próprio Estado, havia encontrado subterfugios paradriblar tam-
bém o veto ao logotipo. Ela não precisava mais disso paraidentifi-
car a gestão e então proclamar os supostos méritos do prefeito e de
seus assessores. Bastava um slogan descolado. o prefeito Gilberto
Kassab (2006-12) investiu tudo no'Antes não tinha, agoratefi7",
que virou sua logomarca informal. Era óbvio para todo mundo
que o slogan nomeava a gestão Kassab. Por essas e outras, também
em são Paulo a promoção da autoridade prosseguiu sem abalos.
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t6 . Propaganda oficial, proselitismo

Embora a carta Magna brasileira não tenha nenhum artigo
que trate da obrigatoriedade de dar "visibilid adc" a pretensas rea-
lízações do governo, essa é uma das constantes nas justificativas
paraa gastança generalizada em propaganda. Não obstante, tanta
publicidade não leva, quase nunca, informações vitais aos cida-
dãos; interessa apenas aos governantes, que) graças a esse expe-
diente, fazem campanha eleitoral fora do período autorizado por
lei. o que os governos fazem é pubticidade do governo, ou seja, a
føvor do governo, com peças publicitárias oficiais que seguem as
fórmulas da publicidade comercial.

A divulgação é feita sob o pretexto de informar o cidadão
sobre a inauguração de um novo hospitar, uma campanha de

ação ou o início de funcionamento de uma estação do me-
'1rô (daqui a alguns meses ou anos), mas serve apenas paraexal-
,{ar os feitos de quem responde pelo Poder Executivo e para pas_

a mensagem de que o prefeito, governador ou presidente,
to faz, deve permanecer onde está no poder - ou deve

e desinform ação

pmtar
lavarn

eleger o sucessor
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o hábito é ancestral e de tal forma arraigado na cultura polí-
tica brasileira que parece intransponível. As origens são várias,
como já pudemos observar em outras passagens deste livro, mas
há aspectos que ainda não foram devidamente comentados. para
começar, o volume de dinheiro descomunal empregado em pro-
paganda de governo tem, em grande parte, destinação certa, cujos
resultados são palpáveis (como resultados, leia-se atingir e con-
vencer os eleitores antes da abertura oficial do horário eleitoral).A
maior parte da verba de publicidade vai para anúncios na rv
aberta. Essa é uma regra do mercado publicitário de modo geral,
quando se trata de grandes anunciantes (categoria na qual, como
já vimos, o governo federal se inclui). só pata dar uma ideia do
volume, a particip ação da rv aberta no mercado publicitário de
2012 foi de 64,7a/o, segundo o Mídia Dados.l E o motivo para o
investimento é bem simples: a população brasileira vê muita rv. A
penetração do meio chega a97o/o,segundo o relatório citado, refe-
rente ao ano de 2A12.2

É pela rv que a população normalmente se informa. Entre as

famílias brasileiras, esse representa o meio de comu nicaçã,o pre-
dominante e prioritário desde a segunda metade do século passa-
do. A partir dos anos 1960, foi ela quem ancorou e organizou o
espaço público, como uma espécie de centro virtual do imaginário
nacional até os dias de hoje.

seu peso é reforçado pelo fato de que o brasileiro lê pouco. A
pequena incidência da leitura em comparação com outros países
pode ser observadana terceira edição da pesquisa Retratos da Lei-
tura no Brasil, realizadaem 2011 e disponível no site do Ministério
da cultura. o estudo revela que o brasileiro lê em média qtatro
livros por ano, e só a metade desses é lida do começo ao fim. Na
Europa, esse número vai de oito a dez livros per capitã ã,o ãoot
e nos países nórdicos., alcança o índice de quinze livros pot ano.
outro dado que ajuda a entender o ambiente em que a torrent€
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d,e propaganda de governo viceja é o seguinte: apenas 50% dos

brasileiros podem ser chamados de leitores, a outra metade pra-

úcamente não 1ê - por dificuldade de leitura, por desinteresse

ov falta de tempo. De acordo com informações divulgadas pela

Unesco em2A09, o Brasil era apenas o 47s colocado em leitura e

compreensão de textos em um ranking de 52 países. Não admira
qtrcarv ocupe posição tão relevante para a população.

Foi assim que a televisão concentrou, no Brasil, as funções de

inf.otmar, vender, formar e entreter, o que se deu praticamente
sern nenhuma competição dos meios impressos - e praticamente

sem a mediação dos meios impressos. Apenas bem tarde e, ainda
assim, de modo residual, os jornais e as revistas despertarampara
a necessidade de cobrir jornalisticamente as relações entre os cida-
dãos e a televisão.

Nesse período, a TV vem se relacionando com o telespectador
de forma monológica, condição que, com o advento das tecnolo-
gias mais interativas da era digital, tende a mudar de figura. A
partir da segunda dé,cada do século xxI, os brasileiros passaram a
figurar entre os maiores usuários das redes sociais em todo o

mundo, e o número de pessoas com acesso à internet no país só

aumenta. Para dar uma ideia, no segundo trimestre de z\l3,havia
105,1 milhões de brasileiros com acesso à internet, segundo dados
divulgados pelo lbope, o que representou uma alta de 3o/o emrela-

ção ao primeiro trimestre daquele ano.3 Embora o contexto cultu-
ral esteja sendo fortemente influenciado por essa mudança de ce-
nário, o peso da televisão entre nós ainda é determinante, para
dizer o mínimo

Claro que tudo isso se reflete no ambiente eleitoral.
l.do Brasil, a propaganda eleitoral na TV determina o sucesso

dos candidatos. Quanto maior o tempo de exposição (ou seja,
quanto mais propaganda), maior a chance de o político se eleger.
São vários os levantamentos que corroboram esse fato. Peguemos
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apenas um, que foi noticiado em agosto de20r2pelo jornal o,Es-
tado de s. Paulo.Segundo o levantamento, os candidatos a prefeito
nas capitais com mais de cem inserções de trinta segundos por
semana na rv (isso durante o horário ofrcial eleitoral) tiveram 69
vezes mais sucesso do que aqueles com menos de cinquenta inser-
ções.a A moral dessa história é: cresça (na rv) e apareça(na urna).
ora, como crescer nesse espaço sem ter que obedecer as restrições
do horário eleitoral? Nada mais elementar: basta mostrar ali as

inacreditáveis maravilhas da gestão daquele partido à frente de
prefeituras, governos ou mesmo do Palácio do planalto.

Eis por que a propaganda de governo vem sendo cadavez
mais praticadanos moldes da publicidade comercial, que alcança
as massas com mensagens banais, como a de um sabonete, uffi
automóvel, uma geladeira, mas com propósito escancaradamente
eleitoral. Aqui, manifesta-se de modo irrefutável a mentalidade
autoritária, que não hesita em instrumentalizar a informação em
benefício do bom e velho proselitismo, travestido em interesse
público. É o Estado de Narciso em sua mais perfeita tradução.
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17. Governat é anunclar

Com a abertura política e, depois, a democratização na déca-

dade 1980, os governos passaram a destinar somas cadavez maio-
rcs para a propaganda porque perceberam que a moeda corrente
da disputa eleitoral seria a publicidade paga veiculada por diversos
meios, com destaque para a rv. O Estado virou um anunciante de
porte gigantesco, e teve início o processo de estatização parcial do
mercado anunciante, sobretudo em praças menores, mais distan-
tes dos grandes centros.

Nas regiões menos populosas, os anúncios do poder público
acabam por desequilibrar o mercado, causando um aumento da
dependência de milhares de emissoras e jornais de pequeno ou
médio porte em relação às verbas oficiais. Há casos em que, para
órgãos de imprensa local, os anúncios pagos pela prefeiturã, go-
verno do estado ou união são indispensáveis.

O modelo é draconiano, pois abre a brecha paraque o poder
público tire proveito dessa vulnerabilidade. Há emissários de au-
toridades que, na conversa com os donos de jornais e emissoras)
ameaçam abertamente: se não tiverem tratamento jornalístico
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privilegiado, fecharão aporta do cofre. Outros são menos explíci-
tos e partem para as táticas de sedução e cooptação. Uns e outros
têm em comum o objetivo de conspirar contra a índependência
editorial desses órgãos e, no limite, nocautear a liberdade de im-
prensa nessas comunidades. E isso com o apoio das próprias reda-

ções, sequiosas por faturamento. Dá-se, desse modo, uma simbio-
se, apoiada por milhares de veículos, editoras e emissoras, que
enfraquece as instituições democráticas.

Em sua defesa, os burocratas palacianos lançam mão de ar-
gumentos de roupagem liberal. O mais comum é o que invoca a
"pluralidade da mídia". Dizem que, com os préstimos da verba
governamental, promovem a "pluralidade" e "oxigenam" as publi-
cações regionais. A realidade comprova o contrário.

Que o número de órgãos de imprensabeneficiados pelo Esta-
do anunciante aumentou, não há dúvidas. Em 28 de dezembro de
2010, a FolLtø de S.Paulo noticiou: "Lula coloca publicidade estatal
em 8094 veículos".1 A reportagem retrata o crescimento da quan-
tidade dos que são presenteados com dinheiro federal: em 2003
eram 499; em 2010 beiravam os 8 mil; 2014 o número chegou
quase a 10 mil.2

De fato, houve uma "pulverização" da propaganda federal. Os

encarregados da comunicação do Planalto preferem empregar ex'
pressões mais "cívicas", como "regionalização" e "democratização".
Será isso mesmo? Ou será uma expansão das técnicas de cooptação?

A pergunta não pode ser ignorada. Antes de tudo, porque
esses gastos "democratizantes" e "regio nalizantes" não têm sido
transparentes. O quadro geral de distribuição apaca de recursos
públicos a jornais e emissoras sugere que os governos tëm gasto

bilhões, não para tornar a sua comunicação mais eficiente oúpara
levar a informações vitais para brasileiros que habitam os rincões
mais distantes; a intençã.o é agradar os veículos de menor porte,
que têm um papel preponderante nas disputas locais. Ao menos
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atê o início de20l4,o contribuinte não tinha ideia de quanto cada

veículo recebeu, assim como não tinha ideia sobre os resultados
dessas campanhas.

Depois, ao distribuir suas campanhas dessa forma, sem crité-
rios técnicos, apenas com a motivação de "democratizar" as ver-
bas, o governo realiza uma compra pública sem observar as exi-
gências verdadeiramente democráticas. Expliquemos. Ao adquirir
¡rrn aparelho de ar-condicionado para um hospital público, a au-
toridade terá que avaliar, por meio de licitação, quem oferece o
melhor aparelho, a melhor assistênciafécnica, a melhor garantia e
o melhor preço. Só depois dessa análise ela poderá decidir. Ao
contratar um veículo "regional" ou "alternativo" para veicular
uma mensagem oficial, a autoridade teria de levar em conta o pú-
blico que deve ser alcançado, o custo disso, a qualidade da relação
entre esse público e o veículo em questão. Afinal, nesse caso, a aû-
toridade está comprando um serviço privado pataarealização de
um propósito público: levar determinada informação a determi-
nadaparcela da sociedade brasileira. Esses seriam os critérios téc-
nicos paraa decisão de compra (de espaço).

O que observamos rotineiramente, contudo, não tem nada a

ver com esses critérios. Há campanhas e mais campanhas que não
guardam nenhuma relação de eficiência com a audiência daquele
jornal em particular. A mensagem está Iánáo pelo que vai comu-
nicar àquele público, mas apenas porque vai permitir ao burocra-
ta "repassar" um dinheiro àquela publicação. Isso porque, pela
teoria dos governos, distribuindo seus milhões para os pequenos,
os veículos locais ou "alternativos" sairiam fortalecidos. Se o argu-
mento fosse sincero (e não é), ele seria simplesmente irracional. Se

os burocratas do Estado anunciante pretendem pôr em marcha
uma política pública em prol da diversidade da imprensa nacio-
nal, deveriam implementar linhas de crédito para fomento de ór-
gãos de imprensa com determinadas características. A essas linhas
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de crédito as mais diversas redações que atendessem às especifica-
ções estabelecidas poderiam se candid atar, emcondições de igual-
dade. os critérios seriam claros e transparentes. euando, no en-
tanto, um setor do governo usa de recursos destinados à publicidade
oficial parapromover o que supõe ser a pluralidade, pode estar in-
correndo num estranho desvio de propósito. o dinheiro da propa-
ganda oficial ê, exagerado, desmedido, muito mal controlado, tudo
isso é verdade, mas ele não se destina,legalmente, à promoção de
uma suposta diversidade de imprensa: destina-se, isto sim, à com-
pra de espaços publicitários que ajudem o governo arcalizar a co-
municação devida. O argumento governamental de propiciar"oxi-
genação'l "diversifl cação" e "region alização" por meio de critérios
que não são técnicos e, portanto, não podem ser impessoais, é, além
de esquisito, impróprio e inadequado.

A hipertrofia do Estado anunciante, seguida da hipertrofia de
sua base de clientela, tende a criar no país um ambiente de depen-
dência de órgãos de imprensa em relação ao poder público, e onde
a dependência se instala, a liberdade se apequena. Em poucas pa-
lavras, a hipertrofia do Estado anunciante não traznenhum bene-
fício à democracia.Traz apenas maleftcios. Ela é,por definição,
antidemocrâtica. Quando se converte em anunciante poderoso, o
governo passa a constranger, seduzir, cercear ou mesm o chanta-
gear órgãos de imprensa, não necessariamente nessa ordem. o
j ornalismo investigativo perde fôlego. A democ r aciatambém.

A MoEDA DA AuTotnovioçÃo

Quanto ao conteúdo, a comunicação de governo, especialmen-
te, funciona cadavez mais como prolongamento dos filme spartiðír
rios da campanha eleitoral. Não apenas a estética - a lingu âgeÍn'--t
mas também as equipes responsáveis pelas peças publicitárias dos
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governos e pelos filmes do horário eleitoral costumam ser as mes-

rnas, com o jâfoiregistrado em outras passagens deste livro. Estamos

ffatando aqui de um mercado que se autonomizoupata dar nasci-

rnento a uma indústria com identidade própria. O negócio frutifi-
co:u,ganhou regras próprias e um nome relativamente pomposo: o

bilionário campo do marketing político. Os dutos de abastecimento

dessa nova indústria são os contratos com governos e partidos polí-

ticos, às vezes simultâneos. Conflitos de interesse à parte, é por aí que

os governantes, os partidos e suas agências aprenderam a fazet e a

frnanciar a campanha eleitoral fora do período eleitoral.A máquina,

azertadae célere, funciona muito bem.
Pergunta: será que alguém acredita em filmetes de otimismo

governista do tipo em que a metrópole (pode ser São Paulo, Rio de

laneiro ou outra grande cidade qualquer) aparece como uma
musa deslumbrante, com ruas imaculadas e calçadas que são pas-

sarelas, em que se pode caminhar sem medo, pois a iluminação é

digna de um estúdio cinematogrâfrco, os policiais sorriem como
garçons, e onde os postos de saúde são tão apraziveis que dâ atê,

vontade de ficar doente?
Resposta: não, as pessoas não acreditam. O telespectador,

pobre dele, assiste ao frlme e em seguida olha pela janela em busca

de uma migalha que seja da urbe publicitária, mas nada do que é
mostrado na tela se parece com a vida real. A realidade é comple-
tamente outra. Mas, dadaarepetiçáo intensiva, a fórmtlatraz di-
videndos eleitorais. b{ão pelo que tem de crível, mas pelo que tem
de eficiência em fixar nacabeçado público o nome do político, do
partido ou a marca da gestão. Embora não consiga se passar por
verdade, a propaganda de governo tem a inestimâvel capacidade
de gerar familiaridade entre o telespectador e a turma instalada no
poder. Torna o político um pouco mais conhecido.Fazcom que as

pessoas se lembrem dele - e essa lembrança, quando a campanha
eleitoral começar oficialmente, é uma vantagem que vale mais do
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que ouro. Não surpreende, pois, que esse insulto cotidiano aos
olhos, à inteligência e ao bolso dos cidadãos não pare de crescer.

os estrategistas de imagem dos governos sabem que, de algu-
ma forma, a técnica - regada a bilhões - vai acabar surtindo
efeito. Sabem que, se baterem na tecla da propaganda caríssima e
ilusionista, o cidadão vai acabar se lembrando daquela marca,
daquele rosto, daquele governante, como alguém que se lembra de
uma celebridade ou de um ator muito famoso. o que esses estra_
tegistas buscam, no fim das contas, é ficar na liderança dos nomes
mais lembrados pelo eleitor. E operam na mais absoluta tranquili-
dade. Não há lei que possa impedi-los de aumentar a gastan ça e de
se esmerar nesse esporte que é a unica unanimidade entre as di_
versas agremiações que se batem na política brasileira: a autopro-
moção consentid a, paga pelo erário.

se os programas sociais de saúde, moradia e educação cres-
cessem na mesma proporção que a promoção pessoal de gover-
nantes, a vida real seria a melhor propaganda do mundo. Mas ela
não é.4 publicidade dos governos aumenta com base no termô-
metro da infelicidade dos governados. Ela vende o céu porque a
vida é um inferno.

o instituto ráciro da publicidade oficial ilimitada também
constitui um privilégio acessível apenas aos que jâestão no poder.
Graças a era, os governantes têm muito mais exposição nos meios
de comunicação do que qualquer oposicionista. Têm muito mais
chance de promover a si mesmos sem gastar um tostão do próprio
bolso. E não apenas isso. o instituto da publicidade oficial ilimíta-
da (leia-se: a prop aganda governista sem pejo nem pudor) trava
um combate aberto ao princípio democrático da alternância ðe
poder. Ao tentar convencer o eleitor de que o governo em curso
(qualquer que seja) é o melhor do mundo e merece ser reeleito,
desequilibra adisputa, vicia o jogo.
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18. Implicações éticas

A comunicação oficial brasileira nunca teve parte com atare-
fa de incluir o cidadã,o no exercício e na fiscalizaçã,o do poder.
Nunca significa exatamente isso: nunca. Em nenhum momento
davida nacional a comunicação ofrcial esteve a serviço da inclu-
são, da transparência e do compartilhamento dos negócios públi-
cos com a sociedade. Entre nós, a finalidade dessa comunicação
tem sido puramente ocultar as mazelas e fazer o marketing pessoal
ou partidário de quem manda, num desvio se agravando e se tor-
nando cadavez mais dispendioso, em todos os níveis da adminis-
tração pública, quaisquer que sejam os partidos instalados no
poder. Se ela segue algum protocolo, é o de uma publicidade re-
baixada, aquela que não respeita o próprio consumidor e que não
hesita emfazë-lo de bobo.

Não por acaso, a imensa maioria das peças de comunicação
oficial se deixa organizar pela gramática da publicidade menos
civilizada. Tenta-se vender alguma imagem positiva ao cidadão
para, com isso, desestimulá-lo afrscalizar quem governa. É como
se ela dissesse: "Não se preocupe com governo, com poder público,
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com a gestão da coisa pública. Esqueça. Nós cuidamos disso pra
você. Pode confiar. Deixe tudo conosco que tudo frcarâbem,'.

O primeiro efeito desse discurso sublimin ar é infantilizar a
debate político. Há nele a premissa de que a opinião pública não
alcançou a maioridade e, portanto, pode ser tutelada por estraté-
gias de marketing paternalistas e enganosas. o marketing político
que se abrigou dentro da máquina pública, e que se julga capaz ð.e
produzir consensos acríticos, quer carregar no cabresto a vontade
política da sociedade mais ou menos como uma professora de
jardim da infância conduz as crianças em atividades lúdicas den-
tro da sala. Por pouco não distribuem lancheiras cor-de-rosa de
presente aos eleitores.

Deu-se aí, no interior do Estado, algo que ainda não foi sufi-
cientemente compreendido: a comunicação oficial se deixou
açambarcar pelo discurso e pelo método da publicidade mais li-
geira e menos respeitosa que existe. Esse é um dos motivos pelos
quais as distinções entre a propaganda eleitoral e a comu nicação
oficial praticamente caíram por terra, fazendo com que a voz ofr-
cial dos governos seja, como já foi demonstrado aqui, o prolonga-
mento da vozpublicitária das campanhas eleitorais.

Quais as implicações éticas da incorp oração dos truques da
propaganda comercial - e, por extensão, das estratégias ðe mar-
keting - pela comunic ação oficial, governamental ou estatal? De
que forma esse fenômeno passou a modular arelação política en-
tre governos e cidadãos?

PROMISCUIDADES ANCESTRAIS, AGORA SOB NOVA OTNNçÃO

Comecemos por uma recapitulação râpida do modo pelo
qual a publicidade adquire centralidade na cena política. Jâ sabe-
mos que, no Brasil, pelo menos parte do papel antes exercido pelas
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empreiteiras na promiscuidade entre poder político e o capital
privado foi transferido para as mãos de empresas relacionadas ao

negócio de agenciar a comunicação a serviço dos governantes. O
ternpo em que os governos se gabavam de transformar as cidades
num "canteiro de obras" é passado. Antes, isso era sinônimo de
dinamismo, de empreendedorismo, de pujança. Praças reviradas
por britadeiras e escavadeiras, betoneiras, fumaça e tratores no
rneio darua, atravancando a via dos cidadãos, indicavam progres-
so. Hoje, o velho estilo saiu do centro das atenções. Agora é avez
do político comunicador. o sujeito tem que ser bom de televisão.
No núcleo estratégico do poder, as receitas para comunicar os fei-
tos valem muito mais do que aquelas pararcalizâ-los.

Rigorosamente, até mesmo a ideia de comunicar os feitos
perdeu atualidade. Hoje, comunicar se tornou o feito em si. Não é

mais a comunicação que se presta a tornar conhecidas as obras
realizadas. São as obras que, se necessárias ao projeto de comuni-
cação, ilustram e dão materialidade à imagem que a autoridade
pretende forjar parasi mesma. Construir a imagem é o destino de
todo o esforço dos governantes - mesmo que, pata isso, alguns
hospitais, viadutos e sistemas de saneamento sejam necessários.
As obras se converteram em um acessório do "bem principal", que
é a comunicação. Por isso, as empreiteiras se deslocam, progressi-
vamente, do centro para a periferia da estratégiapolítica. É verda-
de que elas ainda representam a fatia mais polpuda das doações
para as campanhas eleitorais,i mas se afastam gradativamente do
centro de inteligência das estratégias políticas. euanto às agências
de marketing eleitoral ou de comunicaçãopolítica, elas não doam.
Preferem receber.

Hoje, a estratégica de comunicaçao dos candidatos, dos par-
tidos e dos governantes participa da concepção e da gerência das
relações promíscuas que definem os vínculos entre os poderes
econômico e político. o que conta, agora,mais que a construção
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de pontes e viadutos, mais que a construção de usinas hidrelétri-
cas, é a construção da imagem. E essa imagem sefazpelos métodos
da publicidade comercial.

A primeira implicação ética da incorporaçao da gramática
publicitária pela comunicação oficial é a transformação dos ele-
mentos e dos personagens da política em mercadorias imaginá-
rias. No mesmo deslocamento, as relações de cidadania se trans-
formam em relações de consumo.

Naturalmente, há um estágio intermediário nessa rrajetória.
A publicidade não foi admitida no âmago do aparelho de Estado
assim, sem mais nem menos, percorrendo umaviagem direta, sem
escalas. Antes, ela se aclimatou na propaganda eleitoral, um terri-
tório limítrofe entre o Estado e a sociedade. Embora os políticos
abençoados pela habilidade retórica sejam tão antigos quanto os
memoráveis oradores da Grécia - que foram os grandes e os
primeiros demagogos, no sentido não pejorativo que a palavra ját

teve -, a comunicação com as massas só se firmou como extensão
e alavanca da políticaapartir do século xx, com o surgimento dos
meios de comunicaçáo de massa e, depois, das tecnologias digitais.
os totalitarismos resultaram, em boa medida, da tradução do
poder nos meios de massa. Nazismo, fascismo ou stalinismo têm
esse traço comum: frzeram do fanatismo e da intolerãnciavma
religião que soube embevecer as multidões.

A privatização da comunicação política e a sua conversão
num negócio autônomo é algo mais recente. Foi a partir daiquea
escola da propaganda comercialfaz escala nas campanhas eleito-
rais antes de se aninhar no Estado. Na segunda metade do século
passado, essa privatização se consolidou, tanto na Europa cofno
nos Estados Unidos. Passada a fase mais aguda de estetiz ação do
Estado pela estatização do fanatismo (e da propaganda do fanatis-
mo) - coisa que ainda hoje aparece aqui e ali, num anacronisrno
de mau gosto -, sobreveio a era da comunic ação política ern
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rnoldes abertamente publicitários, o que deu ensejo a uma estética

igualmente proble mâtica.
Com a consolidação da sociedade de consumo, na qual as

relações de consumo passaram a dar respostas às indagações

próprias das relações de cidadani a, apropagandaeleitoral explo-

diu como negócio e como linguagem. O político profissional se

tornou, então, uma mercadoria que o consumidor eleitor pode

"consumir" por meio do voto (nesse mercado imaginârio, o voto
funciona como moeda). A identidade do político se transmuta
em marca "vendável", Quanto mais "vendável", mais eficiente
será seu discurso.

O mesmo mecanismo comparece à transformação dos di-
reitos em marcas desejáveis - elas, também, mercadorias imagi-
nârias. Na televisão, em filmetes que disputam espaços de trinta
segundos com propagandas de automóveis ou dentifrícios, a

publicidade governamental oferece inebriantes vagas nas escolas

públicas, alucinógenas doses de vacinação e novos vagões afro-
disíacos em trens que mergulham na periferia. As mercadorias
imaginârias são os novos supercondutores de felicidade geral, a

qual vem como dádiva atirada do alto do poder, como os astros

de rock que jogam flores ou guitarras para a audiência. A condi-

ção de mercadoria reveste mesmo o mais elementar dos direitos,
pois até mesmo eles, os direitos, se não forem bem "vendidos",
não serão assimilados.

O PUBLICITÁRIO DO SÉCULO XXI SUBSTITUIU O TPTóTOCO
oo tNÍclo Do sÉcuro xx

A propaganda vende qualquer coisa, até mesmo legitimidade
política. Basta que os direitos ou os candidatos saibam se amoldar
aos seus códigos" Nada mais revelador - e ao mesmo tempo
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cômico - do que ouvir, de estrategistas de campanhas eleitorais
que dão errado, que o problema do candidato era urn "problema
de conteúdo'i É como se o publicitário - que está para a política
do limiar do século xxr como o ideólogo estava no início do século

se desculpasse: "4 minha parte euñz,mas o fulano não aju-
da, ele não tem conteúdo".

A desculpa, claro, é esfarrap ada. Ora,qual a parte do publici-
tário, exatamente? A forma? Não. A parte dele é tudo. A forma,
nesses casos, é o conteúdo. Quando o publicitário dizque o candi-
dato, ao qual virou as costas, não tem conteúdo, está dizendo, na
verdade, que aquele candidato não soube falar a língua da propa-
ganda. saiu-se mal no personagem. um candidato vai mal "de
conteúdo" na exata medida em que um pacote de bolachas, üffi
par de sapatos, um cartão de crédito ou um automóvel vão mal de
conteúdo. Não há diferença substancial entre uma coisa e outra.
São mercadorias à venda no imaginário.

Não que isso signifique que todo aventureiro mediano, desde
que conte com uma boa prop aganda,se dê bem nas eleições (mui-
tos,aventureiros vão muito bem, de fato, mas não absolutamente
todos). Não se quer aqui dizer que a publicidade produza artifr-
cialmente tudo e qualquer coisa no universo da política. Não é
assim que funciona. Aqui apenas se pretende enfatizat qlJe,pas-
sando pelas campanhas eleitorais, essa linguagem , a dapublicida-
de comercial, acabou se tornando a língua dominante da polîtica
que aí está.

Nesse sentido, embora a publicidade política não seja a se-
nhora do destino das nações, nãohâpolítico que, sem falar alin-
gua que ela delimita, possa ser alçado à condição de líder de granðe
projeção.Isso significa, portanto, eu€ em alguma altura datrajetó-
ria dos líderes, por assim dizer, autênticos, esse casamento com â

publicidade, casamento que envolve a alma,terá de ser celebrado
estruturalmente. Não há mais outra passagem.
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A partir dessa escala na campanha eleitoral, o negócio da
ptopaganda comercial terminou por se instalar no Estado,levada
pelos próprios candidatos vitoriosos - os tais que supostamente
enaÍn"bons de conteúdo". Com isso, nesse deslocamento que se

curnpriu no curso de poucas décadas, a linguagem do Estado no
seu contato com o cidadão assumiu o idioma da propaganda elei-
torul,,que, por sua vez, jâ era uma ramificação do idioma da publi-
cidade genérica. Afloraram daí alguns excessos inacreditáveis,
corno esse de governos terem matcade fantasia,logotipo e slogan
próprios, como se fossem empresas ou latinhas de cerveja.

Nisso, bem a propósito, reside um dos melhores símbolos da
pÅvatização da comunicação política. No plano da representação
simbólica do Estado, a nossa cultura admite, gloriosamente, que
ele, Estado, seja carimbado pela marcaindireta de um governante
de passagem. A nossa cultura admite e aplaude.

Assim como alógicapublicitária vai do mercado para dentro
do Estado, ela também volta de dentro do Estado para o ambiente
do mercado - ou do negócio privado das campanhas eleitorais.
Nessas idas e vindas, vai se aprofundando a promiscuidade sistê-
mica da comunicação política - promiscuidade que fomenta,li-
dera e favorece muitas outras.

Thmbém por aí,por meio desse corte ético, podemos perce-
ber razões profundas pelas quais a comunicação estatal, governa-
mental ou oficial se fixou como o prolongamento da comun icação
das campanhas eleitorais e vice-versa. A êtica de uma é idêntica à

da outra. Em ambas, o que existe é aêtícaque mercantilizaa polí-
tica, que infantiliza a política.

Voltemos um pouco a esse verbo, infantilizar. Ao promover a
privatização da linguagem oficial e dar àvoz governamental a um
sotaque de televenda,afala"marqueteira" do poder hipertrofla no
cidadão a adesão contente (necessariamente infantil), ao mesmo
tempo que procura desativar a participação fiscalizadora. Ela
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infantiliza o púbiico, uma vez que não trata o cidadão como fonte
vercladeira de todo o poder, mas como um beneficiário passivo das
benesses concedidas do alto, um sujeito cuja opinião pode e deve
ser pajeada. Segundo essa escola, comunicar seria a atividade de
reforçar a"agendapositiva" e esquece anular proble-
mas. comunicar seria vender esperanças e otimismo - ou) me-
ramente, ilusões. Nesse sentido, a éticadesse tipo de comunicação
governarnental, o tipo absolutamente hegemônico, é anegação da
política e a exaltação do consumo. Ela inviabilizaa consciência so-
berana de cada um e, no lugar dela, instaura a dependência afetiva
tipicadas crianças que têm medo do escuro.

Transpo s ta p ar a os domínio s da política, a ló gicapublicitária
neutraliza o princípio de que os cidadãos são cidadãos à medida
que fiscalizamas autoridades. No aft de apenas vender, anunciar e

promover os mérifs5 - às vezes, falsos - dos caciques, constrói o
culto à personalidade. Produz idolatrias onde a política teria so-
nhado com a emancipação.

oNDE (n quer.roo) rsso vAr pARAR?

Apesar disso tudo, os monstrengos governamentais de co-
municação constituem um caminho praticamente sem volta. E
isso é apenas metade do problema. A outra metade ê: atéonde isso
poderá nos çonduzir?

Por exemplo: por que não criar uma rede governamental de
televisão, rádio e internet que faça frente à tal"mídia privada", que,
na prática, funciona como "imprensa de oposição" aos "governos
populares"? Por que não investir 7 ou I bilhões de reais num pro-
jeto desses? Em que isso pesaria no orçamento estatal? Quase
nada, não é verdade? E, de quebra, por que não aumentar ainda
mais o volurne de dinheiro prlblico desrinado à publiciðaðe
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ofrciaI? já que não existe limite na lei, por que não aumentar ainda
rnais esses gastos?

A essa altura, há autoridades - e partidários de autoridades

- sonhando com isso, ardentemente. Se a propaganda de governo
rende dividendos eleitorais tão seguros, se é um capital publicitá-
rio tão valioso, por que se contentar com tão pouco?
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